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RESUMO

A Constituição de 88 introduziu importantes avanços na área social, 
especialmente com a adoção do conceito de Seguridade social. Entretanto, 
mesmo ainda não Lendo sido implemenwdos todos os dispositivos 
constitucionais, assisle-se a um verdadeiro bombardeio à nova Carta, 
acusando-a de inviável, seja por excessiva liberalidade quanto aos benefícios, 
seja pelo financiamenlO considerado inadequado e insuficiente. A análise 
desenvolvida regislra como extemporâneas as propostas de reforma examinadas, 
por defenderam mudanças radicais da Seguridade e da Previdência, esla tendo 
como enfoq11e, erroneamente, a despesa com benefícios. Procura deixar claro 
que os avanços são indiscwíveis e viáveis e que os problemas existentes decorrem 
principalmente de regulamentação inadequada. Chama a a1enção, ainda, para 
problemas fundamentais como a baixa formalização do mercado de trabalho; a 
tradicional e insuficiente carência para a obtenção de benefícios 
previdenciários; bem como as sucessivas administrações polí1ico-partidárias, 
aliadas à ausência de pessoal profissionalizado e de cadasiros, enire outros, que 
impedem definitivamente a eficiência do aparelho de Es1ado na sua intransferível 
responsabilidade de proteção da cidadania.

INTRODUÇÃO

A proteção social no Brasil é tema que vem sendo debatido por segmentos 
epresentativos da sociedade, especialmente após a Constituição de 1988, 

que introduziu inegáveis avanços nessa área.
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A adoção do conceito de seguridade social, que amplia a proteção social a 
cargo do Estado, tomou o país, nesse aspecto, contemporâneo das sociedades 
modernas que têm como objetivo o bem-estar do cidadão.

Por outro lado, essas modificações, mesmo ainda não totalmente 
implementadas, decorridos quase cinco anos da promulgação da Carta Magna, 
têm gerado todo tipo de avaliação. As mais comuns insistem no entendimento da 
completa inviabilidade de adoção dos dispositivos constitucionais, indicando que 
as novas fontes de financiamento, além de inadequadas, são insuficientes para 
atender às determinações da Lei Maior.

É nesse contexto que se pretende realizar uma avaliação crítica de propostas 
de reforma da Previdência Social e da Seguridade Social, apresentadas por 
expressivos representantes da sociedade, com o objetivo de buscar pontos de 
convergência e clarear as dissenções, tendo em vista a revisão constitucional 
marcada para outubro próximo.

As alternativas examinadas - oriundas do meio empresarial (Instituto 
Liberal e Fiesp), da área acadêmica (Paulo Rabelo de Castro/Paulo Carlos de 
Brito), do Legislativo Federal (Comissão Especial da Câmara dos Deputados, que 
teve como relator o deputado Antônio Brito, atual Ministro da Previdência 
Social), e, ainda, contendo a visão de entidades de trabalhadores (CUT e Força 
Sindical) - são apresentadas da seguinte forma: resumo das propostas 
examinadas; quadro comparativo; e análise das alternativas oferecidas.

Nas considerações finais, abordam-se algumas questões que devem permear 
1 retJexão sobre a seguridade social e, cm particular, a Previdência Social, neste 
momento que antecede a revisão da Carla Política de 1988.

1
PROPOSTAS EXAMINADAS

1.1 - Instituto Liberal
J-\..rAreforma da Previdência Social, sob a ótica do Instituto Liberal, baseia-se na 

ecente experiência chilena. O sistema sugerido é fundamentalmente 
privado, com regime de capitalização. Cabe ao Estado a função assistencial e 
garantidora de renda mínima aos que, mesmo se vinculando ao novo sistema, não 
consigam contribuir de forma suficientepara usufrui-lo, ou, mesmo conseguindo, 
o fundo de pensão ao qual estejam vinculados não obtenha rendimentos 
necessários a essa cobertura.

A contribuição é definida, compulsória e exclusiva do trabalhador, enquanto 
os benefícios são variáveis e não garantidos, pois dependem da participação de 
cada catista no fundo de capitalização e da performance de suas aplicações.
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O novo sistema contempla apenas a aposentadoria por idade (65 anos para o 
homem, e 60 para a mulher) e um seguro de invalidez ou morte que se estende 
como pensão aos dependentes do cotista.

Entende o Instituto Liberal que um sistema de previdência deve ser universal, 
tratando a todos igualmente, sem distinção de qualquer categoria funcional. 
Entretanto, certas atividades consideradas insalubres ou de alto risco, ou ainda, 
que exijam aposentadoria com idade reduzida, devem ter tratamento especial, 
desde que concedido pelo próprio mercado.

A exemplo do sistema chileno, deve ser permitida ao catista a opção de uma 
aposentadoria precoce, a partir de um certo número de anos de contribuição para 
o fundo, desde que o total de cotas acumuladas seja mais do que o necessário para 
a aquisição da renda mínima de aposentadoria. Permite-se, também, o saque 
parcelado de eventual excesso de poupança em relação à renda mínima.

Os atuais fundos fechados de previdência devem se sujeitar às mesmas normas 
impostas aos fundos abertos, proibindo-se as empresas públicas e de economia 
mista de repassarem recursos aos respectivos fundos.

Os trabalhadores contribuem com 17% de seus rendimentos, sendo 10,5% 
para o custeio da aposentadoria; 2,5% para o seguro invalidez ou morte; e ainda 
4% destinados aos serviços de saúde. A contribuição da empresa - da ordem de 
25,7% - será integralmente eliminada, incorporando-se 15,7% ao salário do 
trabalhador, enquanto os 10% restantes servem para reduzir o custo da 
mão-de-obra e incentivar o aumento do nível de emprego.

O trabalhador poderá ainda fazer um seguro complementar, mediante 
contribuições adicionais, ou, se assim desejar, contribuir com um percentual 
superior ao definido como necessário à garantia de renda mínima.

Na mudança de sistema, o Estado assume a responsabilidade de manutenção 
detodo o estoque de benefícios já concedidos, alémde garantir uma renda mínima 
aos contribuintes do novo sistema que não conseguirem acumular, durante a sua 
vida laboral, poupança suficiente para tal, bem como nos casos de não haver 
performance satisfatória do fundo ao qual estejam vinculados.

Para tanto, propõe-se a criação de um fundo de financiamento da Previdência 
Social, que seria constituído pelo patrimônio do INSS, exceto o que estiver ligado 
ao serviço de saúde; créditos devidos ao INSS; cotas dos fundos de previdência 
daqueles que se aposentam sem poder adquirir o seguro de renda mínima; dívidas 
de empresas estatais, correspondentes à participação do Estado; e ainda, dotação 
orçamentária definida em lei, com recursos não incidentes sobre o fator trabalho, 
tendo em vista ser muito provável que as rubricas inicialmente definidas não 
sejam suficientes para fazer face às obrigações de manutenção de todo o estoque 
de benefícios.

Deve ser criada uma Superintendência Previdenciária, autarquia pública, de 
natureza técnica e de ação independente em relação à política econômica, com a 
função de fiscalizar as administradoras de Fundos de Pensão.
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1.2 - Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp)

A refom1a da Seguridade Social defendida pela Fiesp integra uma proposta 
mais ampla, que inclui uma completa reforma do sistema tributário nacional.

A Rede de Proteção Social é definida como garantidora a todo indivíduo de 
uma renda mínima durante toda a sua vida, além de saúde e educação básica. 
Propõe-se que essa rede tenha o mínimo de interferência governamental em suas 
atividades-fim, restringindo-se a atuação do Estado à arrecadação dos recursos, 
fiscalização e distribuição de vouclzers de seiviços básicos a serem prestados 
competitivamente pelos setores público e privado.

O controle da proteção social será feito através de uma identificação 
individual única-oRegistro Social doCidadão (RSC)-, de queconstam dados 
que possibilitam a todos o acesso aos mecanismos propostos.

A proposta é esquematizada da seguinte fomia:

1 - Previdência Social — Seguro Social Básico

1.1 Benefícios

aposentadoria por idade ou invalidez e pensões até o limite de três 
Valores de Referência da Seguridade-VRS (calculado com base no 
salário mínimo anterior à criação do novo sistema, corrigido mensal­
mente pela inflação); e

auxílios maternidade, natalidade e funeral;

a extinguindo-se a aposentadoria por tempo de seiviço.

1.2 Custeio

” contribuição, compulsória e individualizada, de todos os trabalhadores, 
públicos e privados, urbanos e rurais, no montante de 10% do salário de 
contribuição até o limite de três VRS;

c contribuição solidária, compulsória, de mais 10% sobre a totalidade dos 
rendimentos do trabalho, para custear o estoque dos aposentados e 
pensionistas pelo sistema antigo, mais os contribuintes do sistema antigo 
que forem se aposentando pelo sistema novo;

i não há isenções;

g as empresas não contribuem, mas no momento em que o sistema for 
adotado, a parcela de encargos sociais que as empresas deixarem de 
recolher para a previdência social deverá ser acrescentada ao salário dos 
trabalhadores;

ei os funcionários públicos participam do sistema, extinguindo-se os 
regimes de benefícios especiais existentes; e

-3 o sistema é autofinanciado.
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1.3 Transição

Os contribuintes do sistema atual, cujo salário de contribuição for superior a 
três VRS e que não estiverem aposentados na época da implantação do novo 
sistema, têm duas opções:

a) Ingressar no sistema novo, carregando cotas de fundos de ações de 
empresas estatais a serem adquiridas pelo governo pelo valor de face na data da 
aposentadoria, cm montante igual a dois terços do total da soma de suas 
contribuições e do empregador, efetuadas com base no salário que exceder a três 
VRS (a Fiesp estima que esse fundo é da ordem de US$ 60 bilhões e que o 
patrimônio líquido das estatais pertencente à União alcança cerca de US$ 36 
bilhões, o que implica o governo ter de assumir para si uma parte da dívida dessas 
empresas para que seja alcançado o montante necessário).

b) Continuar no sistema antigo, mediante o pagamento de contribuições 
complementares, até a data da aposentadoria, de modo que o total das 
contribuições corresponda atuarialmente ao total de benefícios esperados. 
A alíquota a ser aplicada sobre o salário de contribuição será mais elevada do que 
a soma das alíquotas que atualmente são pagas pelo empregado e pelo 
empregador.

Para os servidores da União, valem as mesmas opções, pois admitir-se-á que 
tenham recebido salários descontados de uma contribuição que teria sido 
calculada da mesma fom1a que na iniciativa privada.

1.4 Receita Prevista

A previsão é de US$ 24,6 bilhões anuais, equivalentes a 6,0% do PIB. Afirma 
a Fiesp que cm 1991 a receita das contribuições sociais foi de US$ 26,7 bilhões 
ou 6,6% do PIB.

1.5 Previdência Complementar

Benefícios acima de três VRS poderão ser contratados junto a instituições de 
previdência privada, que seriam reguladas e fiscalizadas pelo Estado.

2 - Assistência Social -Auxílio-Emprego

Corresponde ao pagamento de 0,5 VRS, mais uma refeição diária, cm troca 
de uma jornada de seis horas de trabalho cm instituiçõespúblicas, para quem está 
sem emprego há ma is de seis meses. Esse programa seria financiado com recursos 
gerais da União.

3 - Assistência Social aos Incapacitados

Pagamento de um voucher mensal no valor de um VRS aos idosos e 
deficientes graves cadastrados e não contribuintes da Previdência Social Básica. 
Os vo11chers seriam captados por instituições privadas especializadas. Esse 
programa também scría financiado com recursos gerais da União.
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4 - Seguro-Desemprego

• Benef'fcio equivalente a uma renda mínima, durante o período máximo de seis 
me;;es, para desempregados temporários, em valor segurado estabelecido 
voluntariamente pelo futuro beneficiário. O custeio dar-se-ia através de 
rendimentos de um fundo, cuja reserva inicial seria fonnada com o patrimônio 
do PIS/Pasep, mais a contribuição obrigatória do segurado. O sistema seria 
administrado por seguradoras privadas.

5 - Seguro contra acidente do trabalho e doenças profissionais

A cargo do empregador, realizado também junto a seguradoras privadas 
(a proposta não especifica valor, nem condições).

6 - Saúde - Plano de Saúde Mínimo
Cada pessoa, sem exceção, teria direito a um cheque-saúde, de valor variável 

de acordo com a idade do cidadão, perfazendo uma média de US$ 50/ano, que 
seria repassado à Organização Mantenedora de Saúde (OMS) de sua livre 
escolha, para cobertura total de qualquer doença.

Essas organizações, credenciadas junto aos Conselhos Regionais de 
Medicina, poderiam ser: públicas, tendo como fonte de receita os cheques-saúde 
de seus filiados por livre escolha; cooperativas de médicos, que alugariam do 
governo as instalações dos hospitais públicos; ou privadas. O custeio dar-se-ia 
com recursos gerais da União, no montante de 2% do PIB.

A proposta de proteção social da Fiesp inclui também item relativo à educação 
básica que, por fugir ao escopo deste trabalho, deixa de ser comentado.

1.3 - Paulo Rabelo de Castro/Paulo Carlos de Brito

A refonna da Seguridade Social preconizada por Castro/Brito é parte de uma 
refonnulação maior da rede de proteção social do país, considerada "frágil e 
vazada", através de um Programa de Estabilização com Crescimento (PEC). 
O objetivo principal do PEC é "viabilizar uma efetiva rede de proteção social 
que, mantendo a liberdade e as individualidades, dê a toda a sociedade uma 
verdadeira noção de cidadania".

Os autores admitem que a proteção básica do cidadão, em matéria 
previdenciária, é tarefa do Estado e estabelecem os seguintes conceitos 
operacionais:

1) proteção mínima, porém universal;
2) proteção especificamente previdenciária, separando-se a saúde, que seria 

tratada à parte;
3) proteção efetiva, porém cadente, na razão direta do nível de pobreza, como 

se fora um "imposto de renda negativo";
4) t ransição negociada do velho para o novo sistema previdenciário, 

envolvendo a remoção de privilégios insuportáveis pelos contribuintes e pela 
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Nação (como exemplo, a aposentadoria por tempo de serviço), todavia com 
manutenção de todos os direitos adquiridos;

5) desesla tização do sistema, isto é, eliminação do monopólio esta tal na gestão 
previdenciária, independentemente da privatização da seguridade dila 
complementar;

6) descentralização da gestão dos fundos previdenciários a serem criados, 
distribuídos por regiões do país; e

7) caráter optativo do novo sistema, de forma que os antigos participantes não 
sejam obrigados a participar do novo.

Os fundos previdenciários a serem criados nas diversas regiões do país teriam 
as seguintes fontes:

a) patrimônio do antigo INSS, inclusive seus créditos;

b) patrimônio estatal cm ações e imóveis no valor mínimo de US$ 40 bilhões;

c) aportes orçamentários para suprir a parcela de conlrihuintes sob assistência 
social;

d) aportes dos contribuintes pagantes, em alíquotas progressivas; e

e) bônus previdenciários depositados.

Esses fundos previdenciários teriam suas gestões separadas do governo; 
sendo formados conselhos deliberativos com os representantes dos sindicatos dos 
empregados e dos autônomos. Referidos conselhos elegeriam diretorias 
executivas, cujas atuações seriam auditadas periodicamente.

Segundo a proposta, o novo sistema de previdência social cobriria os 
seguintes benefícios:

a) aposentadoria por idade e por invalidez (para os contribuintes novos, não 
haveria aposentadoria por tempo de serviço);

b) pensões; e

c) aposentadorias por tempo de serviço, concedidas anterionnente.

As empresas recolheriam a contribuição dos empregados, mas não seriam 
oneradas. A União participaria financeiramente de dois modos: pela via 
orçamentária, para cobrir a proteção assistencial aos que estão abaixo da linha de 
pobreza, bem como pela cessão, noadvento do novo sistema, das ações e imóveis 
de sua propriedade aos fundos previdenciários.

Na concepção de Castro/Brito, o novo sistema de Seguridade Social 
compreenderia:

a) assistência social (oficial), até um salário mínimo (SM);

b) seguro social básico, compulsório, até cinco SM; e

c) seguro complementar, opcional e particular, a partir de cinco SM.

As transferências de renda dar-se-iam da seguinte fom,a:
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a) os desempregados receberiam seguro-desemprego, de caráter sempre 
transitório, que seria custeado pelo PIS/PASEP;

b) o auxílio-emprego seria instituído junto às prefeituras, de valor até 0,5 SM, 
mais uma refeição para seis horas corridas de jornada cm frentes de trabalho;

c) a isenção de contribuições previdenciárias seria facultativa aos assalariados 
de até um SM;

d) haveria isenções parciais de contribuições previdenciárias para 
assalariados deum a dois SM. O custeio dos itens b, e e d seria realizado através 
de fração de acréscimo do imposto de renda previsto no Plano de Estabilização 
com Crescimento.

O Seguro Social Básico não compreenderia a cobertura de acidentes do 
trabalho (a ser privatizado, por ser das empresas), e tampouco a cobertura de 
saúde.

A alíquota a ser descontada do trabalhador, incidente sobre a faixa de dois a 
três SM, seria da ordem de 13%, podendo, se necessário, haver majoração, de 
forma progressiva, para até 20%, respeitado o teto de cinco SM.

A proposta considera espinhosa a questão da transição do velbo para o novo 
sistema - os novos contribuintes, ingressantes no mercado de trabalho após a 
implantação do novo sistema, já se enquadrariam nas novas regras.

Aos já aposentados e pensionistas, seria dada a opção de receberem cota de 
um fundo de renda fixa ou variável a ser composto com parte do patrimônio do 
fundo previdenciário; os contribuintes na ativa teriam a opção de receber um 
Bônus Previdenciário (título de longo prazo) sobre seus direitos acumulados no 
período anterior. Se estes últimos não aceitassem, continuariam contribuindo 
para o fundo previdenciário com taxas progressivas até o limite de dez SM.

1.4 - Comissão Especial para Estudo do Sistema Pn:videnciário, 
Instituída no âmbito da Câmara dos Deputados

O objetivo da Comissão Especial foi o de promover "um amplo estudo do 
sistema previdenciário brasileiro, tanto no locante à sua estrutura, quanto ao seu 
regime de custeio e de benefícios e propor soluções cabíveis para o seu 
funcionamento e cumprimento de sua destinação social e institucional".

Referida Comissão, que teve como relator o deputado Antônio Brito, apontou 
como principais causas das dificuldades enfrentadas pela Previdência Social as 
relacionadas a problemas gerenciais, conjunturais e estruturais.

Destaca o conceito de seguridade social, que considera moderno, justo e 
viável, embora registre o que denominou de erros de sua implantaçiio: a 
substituição e o desvio de receitas praticados pela União, que, cm face da crise 
fiscal e da recessão, tem-se exonerado de suas obrigações para com a Seguridade 
Social, inclusive com o beneplácito do Congresso Nacional.
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A Comissão pondera quanto à excessiva dependência das contribuições sobre 
a folha de salários, que representa em tomo de 50% das receitas de toda a 
Seguridade Social. Aponta também para o esgotamento das suas fontes de 
financiamento, causado pela informalização da economia; evasão de receitas; 
pequena participação dos salários na renda nacional; reduzida base de cobrança 
de algumas contribuições, entre outras causas, além da recessão e da gestão 
caótica do sistema.

A ampliação de benefícios decorrente dos novos dispositivos constitucionais 
e alguns privilégios do sistema, como a aposentadoria por tempo de serviço, 
constitui-se em fonte adicional de pressão sobre o caixa da Previdência Social.

Registram-se também a questão das aposentadorias dos servidores da União, 
outros regimes diferenciados de previdência e as gritantes diferenças entre estes 
e os brasileiros vinculados à Previdência Social. A situação torna-se 
particularmente mais grave com o fato de estes encargos previdenciários da 
União estarem sendo pagos através da Previdência Social.

Com base nesse diagnóstico, a Comissão Especial propôs um conjunto de 
recomendações para a reforma da Previdência, reconhecendo a imediata 
necessidade de revisão de alguns de seus aspectos estruturais, tendo como 
princípio o respeito aos direitos adquiridos e a definição de regras claras de 
transição, com o objetivo de organizar o futuro da instituição previdenciária.

A Comissão colocou como preliminar à negociação dos demais itens 
propostos a necessidade de entendimento quanto ao problema dos 147% (índice 
reivindicado para o reajuste dos benefícios, em setembro de 91, cm substituição 
aos 54,6% concedidos), além de cobrar a volta dos princípios de dignidade e 
eficiência na administração da Previdência, elencando procedimentos 
administrativos legais não cumpridos pelo Executivo e que deveriam ser 
imediatamente implementados.

Além destas, a Comissão apresentou as seguintes recomendações:

1) Controle da gestão da Previdência Social por um Conselho eleito pelo 
Congresso Nacional

Este Conselho seria composto de 12 representantes (três indicados pelo 
governo federal e nove pela sociedade civil), eleitos pelo Congresso Nacional e 
representando, paritariamente, trabalhadores, aposentados e empresários. 
A Comissão propõe que sejam consideradas as vantagens e desvantagens da 
criação do Ministério da Seguridade Social, tendo em vista a racionalidade 
administrativa e maior transparência na execução das atividades relacionadas 
com a área.

2) Utilização dos recursos da contribuição sobre salários apenas para as 
pensões e aposentadorias

A Comissão entende que, sem prejuízo da manutenção do conceito de 
Seguridade Social, é preciso organizar corretamente as fronteiras entre os campos 
da Previdência e da Saúde e da Assistência Social, tendo em vista suas 
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peculiaridades. A Previdência Social, com caráter contributivo, deve ser 
financiada pela folha de salários, constituindo um fundo à parte, destinado 
exclusivamente ao pagamento de pensões e aposentadorias.

3) Extinção do Finsocial e da Contribuição sobre o Lucro

Propõe-se a criação da Contribuição sobre Transações Financeiras, em 
substituição ao Finsocial e à contribuição sobre o Lucro. Alega a Comissão que 
a contribuição sobre o faturamento das empresas é inOacionária, sonegável, 
regressiva, além de contestada judicialmente, e não atende às necessidades de 
uma contribuição com base mais ampla para cobrança. Pondera, entretanto, dadas 
as dificuldades de implantação de impostos semelhantes à Contribuição sobre 
Transações Financeiras, por se tratar muito mais de método de arrecadação do 
que de uma nova base de incidência, que sejam realizados estudos e que a 
substituição seja feita de fonna gradual.

4) Redução da contribuição das empresas sobre a folha de salários

A Comissão considera, como diretriz fundamental na refonna do sistema de 
financiamento, a desoneração da folha de pagamentos, mesmo rcconbcccndo que 
ela por si só não resolve o problema da formalização do mercado de trabalho.

5) Cobertura pela União, com recursos fiscais, das despesas com pessoal e 
custeio da Seguridade Social

A Comissão reconhece que é dever do Tesouro pagar pessoal e custeio da 
5eguridade, garantindo, com isso, maior transparência e eficiência à execução 
orçamentária.

6) Sistema Complementar de Previdência, público e privado

Considerando a impossibilidade de existência de um sistema apenas privado, 
que excluiria a maioria da população dessa proteção do Estado, a Comissão 
afirma a necessidade de o país estimular a adoção simultânea de sistema público, 
social e básico, e de sistema complementar, público e privado, para os que 
queiram e possam realizar poupança para pensões e aposentadorias adicionais.

7) Manutenção do limite de dez salários mínimos para contribuintes e 
beneficiários da Previdência Social

Embora as sugestões oscilassem entre a redução desse teto para três SM ou a 
sua inexistência, o que englobaria o salário integral do trabalhador, a Comissão 
concluiu pela manutenção dos atuais níveis para contribuições e benefícios.

8) Fim do subsídio da Previdência ao sistema governamental de pensões e 
aposentadorias dos servidores civis e militares

A Comissão reconhece e lamenta o caráter compensatório dado pelo poder 
públicoaos benefícios previdenciários dos servidores civise militares, ao garantir 
uma aposentadoria integral, tendo em vista que os salários são aviltantes. Conclui 
ser indispensável a União aportar recursos para viabilizar o pagamento dos 
Encargos Previdenciários da União.
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Entende ainda que a reorganização da Previdência Social passa pela 
unificação dos diversos regimes existentes, através da Previdência Social Básica, 
asseguradas aos servidores que ganhem mais de dez SM a complementação via 
recursos fiscais e a sua participação na gestão.

9) Fim da acumulação de aposentadorias e outras vantagens especiais

Ressalvados os direitos adquiridos e a possibilidade de complementação de 
benefícios, a Comissão propugnará pelo fim de qualquer acumulação de 
aposentadorias no serviço público.

10) Revisão do instituto da aposentadoria por tempo de serviço

Considerando a inviabilidade dessa aposentadoria que tem caráter de 
complementação salarial e não mais de compensação à perda da capacidade 
laborativa, a Comissão propõe a exigência de idade mínima, cumulativamente ao 
número de contribuições, como requisito para a concessão de aposentadoria.

11) Redefinição das aposentadorias especiais

Devem ser mantidas as aposentadorias que visam proteger os trabalhadores 
expostos a condições insalubres, penosas ou perigosas que resultem em perda 
antecipada de capacidade laborativa. Propõe-se apenas que haja alteração no seu 
custeio, passando à responsabilidade do empregador que mantém ou gera as 
condições de risco.

12) Maior seletividade na concessão de benefícios

Com o objetivo de atender a determinação constitucional nesse sentido, a 
Comissão propõe que, além da redução e simplificação do número de benefícios 
concedidos, apenas os brasileiros realmente carentes tenham acesso à assistência 
social.

13) Aposentadoria por invalidez

Tendo em vista que a concessão dessa aposentadoria vem se comportando de 
forma similar aos demais benefícios considerados comuns, a Comissão 
recomenda a adoção de procedimentos mais rígidos de aferição das condições de 
habilitação.

14) Benefícios decorrentes de acidentes do trabalho

Considerando preocupante a evolução real dos gastos com beneficios 
acidentários e inadequadas as alíquotas adicionais destinadas ao custeio dessas 
prestações, a Comissão propõe que seja implementada uma administração 
financeira desses benefícios.

15) Criação do Cadastro Nacional dos Trabalhadores (CNT)-atual Cadastro 
Nacional de Informações Sociais (CNIS)

A Comissão considera indispendvcl a implementação do Cadastro Nacional 
de Trabalhadores e Empregadores, cuja ausência propicia a desorganização e as 
fraudes.
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16) Municipalização da Assistência Social

A Comissão cobra a reapresentação de projeto de lei que regulamenta a 
assistência social, descentralizando as suas ações, a fim de evitar os desvios e 
desperdícios na aplicação de recursos vinculados a essa área.

17) Descentralização imediata de recursos para a Saúde

AJém da necessidade de revisão das fontes de financiamento do setor Saúde 
e da Assistência Social, a Comissão considera a centralização de recursos pelo 
governo federal razão básica de ineficiência do sistema, que enseja toda sorte de 
distorções, e propõe que se cumpra determinação legal de repasses automáticos 
de recursos a estados e municípios.

1.5 - Central Única dos Trabalhadores (CU1)

Entendendo que a Seguridade Social faz parte de um conjunto de políticas 
sociais que se constituem em direito fundamental do cidadão e dever do Estado, 
a ClIT apresenta proposta expressa em uma série de pontos denominada Defesa 
da Previdência Social. Ao mesmo tempo, destaca que a Previdência Social tem 
graves problemas ligados à gestão e à administração de recursos, afinnando que 
o sistemático processo de desestruturação que vem sofrendo nos últimos anos 
tem como objetivo reforçar a tese da inviabilidade do modelo público para servir 
à estratégia de privatização.

1 - Gestão pública da Previdência Social

A CUT destaca a má gestão do governo à frente do sistema previdenciário, 
culpando-o pela desumanização sistemática das políticas sociais, e, com ela, por 
toda sorte de desmandos, manipulação de dados, uso indevido de verbas, fraudes 
e corrupção.

Considera inadequado o gerenciamento restrito ao govcmo e que a sociedade 
civil, principal financiadora do sistema, mal assume o papel consultivo de 
supervisionamento, através dos Conselhos de Seguridade Social e de Previdência 
Social, cuja composição é desfavorável aos trabalhadores. Desta fonna, propõe 
uma mudança radical neste processo, devendo a Previdência Social constituir-se 
numa instituição autônoma, com direção quadripartite: trabalhadores ativos e 
inativos, empregadores e governo.

2 - Auditoria pela sociedade

Em face do descalabro administrativo da Previdência, o conflito de dados 
entre governo e instituições e atendendo às conclusões da última CP] da 
Previdência, faz-se necessária uma profunda auditoria no sistema.

A CITT considera o governo desqualificado para proceder a essa auditoria e 
propõe que seja dado acesso à sociedade de toda e qualquer informação sobre a 
Previdência e que se constitua uma Comissão Nacional de Auditagem da 
Previdência. Essa Comissão seria composta por entidades representativas dos 
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trabalhadores, aposentados, empregadores, sociedade, OAB, CNBB e Comissão 
de Seguridade Social da Cimara dos Deputados.

3 - Modernização da gestão
Propõe-se a informatização desde o processo de arrecadação até o 

atendimento de benefícios; a constituição de um fundo de modernização, 
composto de recursos oriundos das multas e correção monetária das infrações 
sobre qualquer fonte de custeio da Seguridade, inclusive as arrecadadas pela 
Receita Federal; e a instituição do cartão da Seguridade Social, número único 
que substituiria os atuais registros de Carteira Profissional, PIS e FGTS, a ser 
implantado cm conjunto com o Cadastro Nacional de Trabalhadores, e que 
possibilitaria o acompanhamento de todo o registro da vida laborativa do 
trabalhador.

4 - Ampliaçã.:i e melhoria dos serviços
Destacando a má qualidade dos serviços prestados, inclusive com carência de 

postos de atendimento, a CUT propõe:
a ) profissionalização, através da instituição de plano de carreira que garanta 

ao servidor motivação e busca de aperfeiçoamento;
b ) ampliação e criação de novos postos, via retorno de milhares de 

funcionários cm disponibilidade; e
c ) programa de treinamento e aperfeiçoamento.
5 - Recursos da Seguridade para a Seguridade
A CUT constata que há múltiplos desvios de recursos destinados à 

Seguridade, simultaneamente à permissão, por lei, de rolameuto e cancelamento 
de dívidas de empresas e do setor público. Propõe a revogação dos artigos 17, 18 
e 100 da Lei n° 8.212/91, que instituiu a Organização da Seguridade Social e o 
seu Plano de Custeio, a fim de pennitir a correção das distorções existentes; a 
centralização da arrecadação de todas as fontes de custeio da seguridade (não diz 
onde), incluindo as contribuições sobre faturamento e lucro; e a criação do fundo 
de aplicação da Seguridade cm programas sociais (moradia popular, 
infra-estrutura social, entre outras áreas), com o objetivo de impedir a 
apropriação privada, que é concentradora de renda.

6 - Execução de dívidas públicas e privadas
Diante do volume da dívida da União, estados e municípios e de grande 

contingente de empregadores privados, a CUT propõe a revisão do 
escalonamento das dívidas para com a Seguridade, pcnnitido a estados e 
municípios; a garantia de que os repasses de verbas a estados e municípios sejam 
contingenciados à comprovação de regularidade de pagamento das contribuições 
devidas; a execução de dívidas do setor privado, com a participação ativa dos 
Conselhos, cm face do poder exorbitante atribuído ao INSS,fonte de clientelismo 
e comipção; e o pagamento da dívida da União, através do patrimônio das 
estatais, quando não houver recursos financeiros.
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7 - Fiscalização pela sociedade

Considerando o atual sistema de fiscalização absolutamente ineficiente, seja 
pelo número exíguo de fiscais, seja pelo método empregado, propõe-se que haja 
1 participação dos sindicatos, com poderes para o exercício da fiscalização. Para 
tanto, é necessário o pleno acesso aos dados das empresas e o direito de notificar 
administrativamente a Previdência, na ocorrência de irregularidade, e de adotar 
procedimentos judiciais, sempre que o órgão previdenciário não responder, em 
tempo hábil, a notificação administrativa. A autuação da irregularidade 
continuará a cargo da Previdência.

8 - Aplicação imediata de beneficios

A CUT registra que o INSS e a ECT não têm encaminhado as solicitações de 
aposentadorias, especialmente às relacionadas ao trabalhador rural.

9 - Aposentadoria por tempo de serviço

A CUT defende a manutenção da aposentadoria por tempo de serviço, baseada 
nos seguintes argumentos:

a) é um direito constitucional;

b) o principal argumento pela manutenção apenas da aposentadoria por idade 
é o da inviabilidade do sistema atual (fato não demonstrado);

c) uma fração pequena de trabalhadores brasileiros atinge a idade proposta;

d) o argumento de que se aposenta "cedo" é falso, pois, na verdade, devido a 
profundas distorções do modelo econômico-social brasileiro, é o jovem obrigado 
a começar a trabalhar precocemente;

e) as condições de vida e de trabalho no Brasil deterioram precocemente o 
trabalhador; e

f) a ausência de estabilidade de emprego, associada a um mercado de trabalho 
extenuante, restritivo e excludente, a partir dos 35 anos, cria uma enorme legião 
de desassistidos.

10 - Não à privatização do seguro-acidente do trabalho

A CUT, considerando negativa a experiência passada dos seguros privados 
de acidente do trabalho, defende a realização desse seguro na Previdência, 
mediante a adoção de duas medidas estruturais básicas:

a) constituição de um fundo administrativo e contabilmentc separado dos 
demais beneficios; e

b) tarifação individual, por empresa (e não por ramo de atividade) que repasse 
inteiramente aos empregadores os custos do seguro (indenização, administração, 
tratamento médico-hospitalar, reabilitação, etc.), além da responsabilidade penal.

Propõe ainda que os sindicatos tenham poder real de fiscalização e 
interferência, promovendo vistorias a qualquer momento; prerrogativa às CIPAs 
e sindicatos de interromperem a produção em situações de risco; notificação 
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sindical como prerrogativa sindical; responsabilização penal do empregador por 
omissão; e vigilância sanitária do local de trabalho.

11 - Reajuste mensal de acordo com a inílação
A CUT afirma que a correção dos benefícios pelo INPC (cm vigor até dez/92), 

à mesma época de reajuste do salário mínimo, cria problemas exatamente por não 
ter uma política salarial definida.

A proposta de reajuste mensal de acordo com a inflação fica condicionada à 
conquista dessa forma de reajuste para o conjunto da classe trabalhadora.

A CUT aborda também a questão dos 147%, bem como solicita a revogação 
do Decreto n° 430, que posterga o pagamento desse reajuste para 1993, e, ainda 
assim, condicionado à existência de recurso orçamentário.

I. 6 - Força Sindical

A Força Sindical, em sua proposta mais ampla, constante do documento "Um 
Projeto para o Brasil", considera a reforma da Previdência Social como uma das 
mais importantes e urgentes no âmbito do Estado. Destaca três preocupações 
fundamentais:

1 - Do ponto de vista social, aprimorar os serviços e benefícios nas áreas de 
Previdência, Assistência Social e Saúde, revendo o orçamento da Seguridade 
Social, que vem se revelando inadequado.

2 - Do ponto de vista fiscal, reverter a tendência deficitária do sistema 
previdenciário, que deverá acentuar-se ante o envelhecimento da população e a 
implementação dos benefícios previstos na Constituição de 1988. Devem ser 
revistas também as atuais fontes de financiamento da Seguridade (folha de 
salários, Finsocial e lucro), julgadas inadequadas quanto à racionalidade 
tributária.

3 - Fortalecer o sistema previdenciário, enquanto instrumento de captação de 
poupança de longo prazo, destinado a financiar o desenvolvimento.

O orçamento da Seguridade Social, segundo a Força Sindical, produziu 
efeitos bastante negativos, entre eles, o de estimular a competição de recursos 
entre as áreas essenciais ao bem-estar da população, além de misturar sistemas 
com lógicas distintas de financiamento e gasto, dificultando, assim, a gestão 
financeira.

Seguindo essa linha de raciocínio, os benefícios recebidos da Previdência 
(que é um sistema contributivo) devem ter relação direta com as contribuições 
realizadas. Já a Assistência Social e a Saúde são claramente redistributivas, às 
quais é estranha a relação entre contribuições e benefícios nos moldes 
previdenciários.

A Força Sindical diagnostica que os problemas da Previdência decorrem de 
vários fatores, entre eles:
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a) crescimento bastante superior do número de beneficiários em relação ao 
de contribuintes, em face do amadurecimento do sistema, tendência demográfica 
de envelhecimento da população, aumento do desemprego infonnal e provável 
expansão das fraudes;

b) prolongada crise econômica, afetando negativamente a receita da 
Previdência, à medida que reduz o nível de emprego e o salário médio real, além 
de provocar aumento no grau de informalização do mercado de trabalho - 
tendência reforçada pelos elevados encargos sociais;

e) concessão de novos direitos sociais, especialmente benefícios 
previdenciários, sem a cobertura financeira suficiente;

d) caos gerencial, inexistindo um cadastro geral de contribuintes e segurados 
que propicie um bom desempenho gerencial.

Propõe a Força Sindical que se implementem imediatamente as mudanças 
gerenciais, pois independem de alterações nas bases de financiamento. 
A reformulação gerencial começaria pela especialização da Seguridade, o que 
implica, além da separação das fontes de custeio, a divisão de responsabilidades 
1a concessão de benefícios. Ou seja, cada instituição encarregar-se-ia da 
:oncessão do seu respectivo benefício.

Considera indispensáveis a implementação de cadastros de contribuintes e 
beneficiários e a informatização de todo o sistema, como condicionantes básicas 
na busca da eficiência nas áreas de arrecadação de contribuições e concessão de 
benefícios, o que resultará na diminuição considerável nos níveis de sonegação 
e de fraudes.

Ainda sobre gestão, propõe que haja maior participação dos segmentos 
interessados junto a um Conselho de Administração da Previdência, composto 
de entidades de trabalhadores e de associações de beneficiários, além de maior 
autonomia de ação e profissionalização dos quadros previdenciários.

Igualmente, recomenda a sujeição do sistema previdenciário a auditorias 
externas periódicas. Quanto ao financiamento do sistema previdenciário, a Força 
Sindical sugereum sistema misto -mesmo preferindo o regime de capitalização, 
por ser menos vulnerável ao "distributivismo irresponsável" - embora 
reconheça a impossibilidade de adotá-lo abruptamente, ante a necessidade de um 
sistema financeiro mais sólido e confiável e de superação do problema fiscal.

Desta fonna, o sistema previdenciário deveria estruturar-se nos seguintes 
moldes:

1 - Um sistema previdenciário básico, público, restrito a urna faixa de renda, 
custeado pelas contribuições compulsórias dos trabalhadores e das empresas, 
administrado sob o regime de repartição.

2 - Um sistema complementar, público e/ou privado, custeado por 
contribuições compulsórias dos beneficiários e das empresas, administrado sob 
o regime de capitalização.
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3 - Um sistema suplementar, privado, custeado por contribuições volunlárias 
e exclusivas elos futuros beneficiários, aclministraclo sob o regime de 
capitalização.

No período de transição e até que seja retomado o processo de crescimento 
econômico, a proposta é de que o sistema continue nos moldes aluais. Numa 
segunda etapa, o Congresso Nacional fixaria os limites das contribuições para a 
Previdência Básica, cm níveis inferiores aos de hoje, permitindo a criação de um 
plano de Previdência Complementar, compulsório, cujo objclivo seria 
possibilitar a passagem do sistema atual para o sistema previdenciário 
complementar.

Em relação à Previclt?ncia Básica Pública, propõe-se a seguinte revisão dos 
atuais bcncfícic s previdenciários:

desestimular e, postcriormenlc, extinguir a aposentadoria por lempo de 
serviço;
eliminar as aposentadorias especiais, exceção feita às que beneficiam 
profissões de salários baixos e, mesmo assim, desde que haja jus­
tificativa (alto grau de insalubridade, por exemplo);
limitar a concessão de "aposenladoria pública" à detmninada faixa de 
salários;
transferir para os sistemas ele Saúde e Assistência Social a concessão de 
benefícios estranhos à Previdência; e
incorporar o funcionalismo público à Previdência füsica Pública, extin 
guindo seus direitos especiais.

Essa Previdência Básica Pública atenderia os lrabalbadorcs siluados numa 
faixa salarial delenninada que tivessem direito ao benefício previdenciário, por 
uma das seguintes razões: invalidez, velhice ou morte.

Sugere ainda a Força Sindical a redução do atual teto ele contribuições e 
benefícios (da ordem de 9,2 SM) para cerca de CS$ 500 (aproximadamente sete 
SM).

As contribuições continuariam nos moldes atuais. apenas obedecendo no novo 
teto.

O estudo considera nega1ivos os efeitos, sobre o mercado de trabalho, da 
continuidade do recolhimento pelas empresas da contribuição sobre a folha de 
salários. Registra, 110 entanto, que, mesmo assim, é necessário mantê-la, pelo 
menos enquanto não se complete a transição para o regime ele capitalização, ao 
mesmo tempo cm que defende a diminuição da alíquota decomrihuição do 
empregador. Essa redução deveria ser efetivaela após a transfcrcnria para a esfera 
fiscal de benefícios ligados il Saúde e à Assistência Social e a redução dos níveis 
de fraude e de sonegação.
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A proposta chama a atenção para a necessidade de que pelo menos parte do 
ganho dos empregadores, decorrente dessa medida, seja repassado aos 
empregados.

Mantidos os direitos adquiridos, sugere-se que, através da negociação e do 
entendimento, encontrem-se soluções para aqueles que têm apenas a expectativa 
de direito, ou seja, os que, contribuindo para a Previdência Social com base nas 
regras em vigor, têm a presunção de obter, no futuro, benefício que seria extinto 
pela reforma.

Prevê-se também a adoção transitória de um plano de Previdência que tem 
por objetivo a passagem do atual sistema previdenciário para outro, composto de 
dois segmentos distintos: um público, básico e complement9r, operando sob o 
regime de repartição, e outro, privado, complementar e suplementar, operando 
sob regime de capitalização.

As contribuições para a Previdência Complementar, cujos gestores seriam de 
livre escolha dos beneficiários, adviriam das empresas e dos trabalhadores, sobre 
a folha de salários, no montante que excedesse ao teto máximo da Previdência 
Básica Pública. A alíquota seria fixada com base na necessidade do Tesouro para 
financiar a transição, não podendo exceder a 10%, visando não onerar os que 
ganham até dez salários mínimos, pois a base de incidência seria o salário 
integral. Este aumento de contribuição para os que ganham acima do teto 
estabelecido repercutiria, proporcionalmente, no benefício. Parte desses recursos 
seria utilizada na compra detítulos especiais do Tesouro Nacional para fazer face 
aos benefícios concedidos no regime anterior. A outra parte poderia ser 
linearmente aplicada, objetivando a livre concorrência entre gestores, públicos e 
privados.

A Força Sindical, entre outras reformas, propõe um modelo para o sistema de 
saúde, programas de suplementação alimentar, um novo seguro-desemprego e 
um regime especial para acidente de trabalho.

O modelo de Saúde proposto defende o aperfeiçoamento do Sistema Único 
de Saúde (SUS) mediante efetiva descentrai ização dos serviços de saúde e divisão 
de responsabilidades, com papel preponderante para os estados e municípios, o 
que exige redefinição das ações da União. Introduzir-se-ia a seletividade com 
contribuição das pessoas de renda mais alta e haveria também a assistência 
médica supletiva, a cargo do setor privado, que forneceria, administraria e 
executaria a intermediação de serviços de assistência à saúde.

O financiamento do sistema público de saúde dar-se-ia através dos 
orçamentos fiscais dos três níveis de governo.

O controle social e a gestão,já definidos em lei mas ainda não implementados, 
seriam efetivados por meio da Conferência de Saúde e dos Conselhos de Saúde 
em cada esfera governamental.

Os Programas de Suplementação Alimentar seriam a nova forma de 
assistência social aos necessitados. A proposta prevê o aperfeiçoamento do
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Programa Nacional de Alimentação Escolar (Merenda Escolar) e do Programa 
de Alimentação do Trabalhador, e, além disto, cria um programa, diferenciado 
por região, para crianças, gestantes e nutrizes carentes, visando reduzir os níveis 
de desnutrição dos segmentos mais pobres da população.

Cada família carente receberia uma renda, em tíquetcs, que seria calculada 
com base nos déficits calóricos médios de cada região.

O financiamento desse novo programa seria realizado através de retenção de 
parte do Imposto de Renda, por estado e municípios, além de recursos próprios.

O controle social direto seria feito pelo Sistema Único de Saúde para as 
regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste e pela Previdência para as demais regiões.

A proposta considera importante o engajamento das Associações 
Comunitárias e dos Conselhos de Defesa dos Direitos das Crian ças e 
Adolescentes.

Propõe-se ainda, a refonnulação do Seguro-Desemprego, contemplando duas 
abordagens: a primeira seria implementada a curto prazo, restringindo-se a 
questões de execução, financiamento e gestão. A segunda, prevista para médio e 
longo prazos, implicaria mudanças na concepção geral do Seguro-Desemprego, 
objetivando acoplá-lo a um sistema público de emprego, com o engajamento dos 
governos estaduais e municipais.

Embora considere conceitualmente mais correto instituir-se uma contribuição 
individual oriunda dos salários para o financiamento do Seguro-Desemprego, 
propõe-se a substituição da fonte PIS/Pasep por uma porcentagem fixa do 
Imposto sobre o Consumo de Mercadorias e Serviços, acrescida dos recursos que 
boje são destinados ao sistema Senai-Senac e parte do salário-educação, que 
seriam extintos.

Haveria também uma contribuição adicional proveniente da empresa que 
apresentasse índice de rotatividade de mão-de-obra superior à média do setor 
onde atua, o que, aliás, constitui determinação constitucional ainda não 
regulamentada.

A gestão do Fundo de Assistência ao Trabalhador (FAT) continuaria a cargo 
do Conselho Dei iberativo do Fundo de Assistência ao Trabalhador (Codcfat). No 
entanto, a administração do Fundo passaria para o BNDES, que assumiria a 
própria Secretaria-Executiva do Codcfat e seria o financiador de programas de 
geração de emprego e de qualificação profissional.

Finalmente, o Regime Especial para Acidente de Trabalho teria o objetivo de 
amparar o trabalhador cm caso de acidente ou doença profissional. Seria um 
sistema isolado, custeado exclusivamente pelo empregador, ficando a gestão a 
cargo de trabalhadores e empresários.
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li
ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS OFERECIDAS

Desde o período constituinte - que culminou com a Carla Política cm vigor 
- que a introduçiio do conceito de Seguridade Social vem sc11do acusada 
de inviabilizar o país, posto que geraria gastos insuporlávcis pela sociedade.

Ainda no momento constituinte, cm sua fase final, houve até pronunciamento 
do presidente da Rrpública Qulho de 1988) como forma de prt."ssionar o 
Congresso Nacional no sentido de recuar na inovadora definição de Seguridade 
Social, que viria a ser o ponto alto da ordem social ela Lei Maior. A prcocu1rnção 
prendia-se ao risco de serem inviabilizados programas dt." "in<lisc-utívcl" a lc:111cc 
social, como merenda escolar, dislribuição gratuita de leite, entre oulros, que 
seriam reduzidos ou extintos, cm face da brutal pressão junto aos cofres públicos, 
causada pela introdução daquele conceilo e sua repercussão nos gastos sociais.

Começava a ganhar corpo, com dimensões gigantescas, o processo de 
tentativa de liquidação antecipada desse indiscutível avanço da Carta Magna: a 
introdução do conceito de Seguridade Social e seus princípios consagradores de 
direitos fundamentais para o exercício da cidadania e colocam a nossa 
:onstituição entre as mais modernas em matéria de prolcçfo social.

O que estava cm jogo, na realidade, não era apenas a provável falta de 
recursos, devido às vultosas somas despendidas cm outras rubricas, e sim a 
possibilidade de troca de uma prática política paternalista e tradicional, que avilta 
o cidadão, mas garante a reprodução do sistema político vigente, por outra, 
imposta pela nova Carta, onde cada novo benefício concedido ou ampliado 
fundamenta-se no respcilo ao direito de cidadania, deixando de ser um favor do 
Estado.

Nessa linha de compreeusão e malgrados os esforços de bloqueio desse 
avanço constitucional, agarraram-se, Executivo e Legislativo, no que era possível 
e previsível: a postergação deliberada no encaminhamento e apreciação dos 
projetos de lei regulamc11tadores dos dispositivos da Carta Política. O resultado 
desse procedimento é que, em vez de se começar a implementação 
infraconstitucional já a partir de outubro de 1989, como determinava a Lei Maior, 
somente em julho de 1991 promulgaram-se as Leis de Orga 11 ização e Custe io da 
Seguridade Social e de Beuefícios da Previdência Social, ainda assim com graves 
distorções; em setembro de 1990, a Lei Orgânica da Saúde; e até esta data 
(maio/93) ainda não foi regulamentada a Assistência Social.

Entretanto, mesmo antes de entrarem cm vigor esses novos dispositivos 
constitucionais, já se prenuncia uma ampla reforma no tocante à Seguridade, e o 
que é mais preocupante, sempre associada à propalada reforma fiscal, como se 
as condições de financiamento da Seguridade Social - que devem dizer respeito 
ao padrão de políticas sociais que se quer adotar no país - tenham 
necessariamente de ser discutidas numa proposta mais ampla, dita de 
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estabilização. Ou será que, mais uma vez, a Seguridade Social (e a Previdência, 
cm particular) vão ser usadas como biombo para escamotear as verdadeiras 
sangrias das contas públicas?

Desde o pós-guerra que os Estados nacionais vêm procurando ampliar e 
institucionalizar seus sistemas de proteção social, tendo como fundamento maior 
a garantia do efetivo exercício da cidadania. A Convenção n° 102, de 1952, da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) é um marco importante, matriz de 
praticamente todos os sistemas de proteção social no mundo ocidental e da qual 
o Brasil é signatário.

O conceito de Seguridade Social estatuído na Constituição de 1988, embora 
consignado com grande e injustificado atraso, vem ao encontro dessa aspiração, 
sendo, portanto, contemporâneo e condizente com as necessidades de proteção 
social do país. Todavia, isto não quer dizer que esse conceito estabelecido não 
necessite de adequações; nunca, porém, a sua negação.

Vale salientar que, além das sucessivas investidas contra a adoção do conceito 
desde o momento constituinte, a União, cm vez de aportar recursos fiscais, de 
forma complementar, para viabilizar a implantação da Seguridade, 
contrariamente, vem adotando a prática de substituição de receitas, ao utilizar 
esses recursos para finalidades distintas de seus objetivos, como, por exemplo o 
pagamento dos Encargos Previdenciários da U11ião.

Por outro lado, começaram a surgir estudos, inclusive do próprio governo, 
propondo as reformas mais radicais no sistema de proteção social do país, sem 
este sequer ter sido implantado na sua totalidade.

As propostas examinadas contemplam um amplo espectro de proposições, 
oriundas de importantes segmentos da sociedade, cujas principais alternativas 
são a seguir analisadas.

11.1 - A Questão Conceituai

Prclimina rmente, faz-se uma abordagem quanto ao que venha a ser o conceito 
de Seguridade Social, ponto mais importante e que se constitui na principal 
dificuldade para o entendimento das propostas examinadas, dada a falta de 
clareza e consistência na sua apresenlação.

Alguns a confundem simplesmente com Previdência Social, que é uma de 
suas partes, junlamcnle com a Saúde e a Assisléncia Social.

A Fiesp, por exemplo, sustenta que para comJHeendcr a sua proposta de 
reforma do Sistema Tributário e de Seguridade Social, por ser muito diferente da 
que estii cm vigor no Brasil, é preciso que se abstraiam de sua análise conceitos 
consagrados pelo uso, rujo conteúdo perdeu significado. Cita como ilustração o 
conceito de eqiJidade, aíinnando que: "do ponto de vista econômicu, um sistema 
tributário é cqüânime, se a carga tributária for extraída de acordo com a 
capacidade contributiva do cidadão e esta é determinada pelo volume de seus 
rendimentos".
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A Constituição estabelece que a Seguridade Social é um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade e que deveria ser 
organizada com base em objetivos (o correto seria princípios), entre os quais o 
da "eqüidade na fom1a de participação no custeio", significando que o cidadão 
deve contribuir, segundo suas possibilidades. Não há aí, portanto, nenhuma 
novidade na proposta da Fiesp.

Em contrapartida, esta, ao propor a Rede de Proteção Social, na realidade está 
apenas dando outro nome à Seguridade, pois trata de Previdência, Assistência 
Social e Saúde, além de educaçãobásica, apesar de separar o Seguro-Desemprego 
da Previdência, desconhecendo um conceito universal que inclui esse benefício 
entre os riscos sociais básicos que devem ser cobertos pelo Estado, através do 
sistema previdenciário.

Apenas como registro, já que a questão educacional não é objeto de análise 
neste trabalho, considera-se como muito apropriada a proposta da Fiesp cm 
relação às escolas profissionalizantes do Scnai, Senac, etc., bem como os serviços 
sociais do Sesi, Sesc, entre outros, que continuariam a ser financiados pelas 
contribuições das empresas, mas em orçamento próprio, fora do sistema de 
Seguridade Social. Se isto significar "fora de qualquer orçamento 
governamental", ou seja, se as próprias empresas, através de seus órgãos 
representativos, realizarem a arrecadação e repassarem esses recursos para as 
suas entidades de ensino e de serviços sociais, não há dúvida quanto ao acerto da 
proposta. Essa alternativa, aliás, é coerente com a essência da postura da Fiesp, 
no sentido de mínima interferência governamental, mesmo tratando-se de 
proteção social.

Ainda sobre o problema conceituai, há distintas posições:

a) Castro/Brito concebem a Seguridade Social restrita à Assistência Social, 
financiada por contribuições facultativas do trabalhador e pelo orçamento fiscal, 
e à Previdência Social, custeada exclusivamente pelo trabalhador. A Saúde seria 
tratada à parte.

'b) A Comissão Especial da Câmara, embora considere o conceito de 
Seguridade Social moderno, justo e viável, defende a sua especialização, assim 
entendida como a separação entre Previdência - que seria financiada 
exclusivamente pela folha de salários -e a Assistência Social e a Saúde a serem 
custeadas por uma nova fonte, a Contribuição sobre Transações Financeiras, em 
substituição ao Finsocial e ao Lucro.

c) A Força Sindical, na sua proposta de refonna da Previdência, defende a 
especialização total da Seguridade: custeio e concessão de benefícios separados. 
A Previdência seria financiada pela folha de salários, com teto reduzido, e a 
Assistência Social e a Saúde pelo orçamento fiscal. Além disso, cada órgão 
concederia apenas os benefícios a ele vinculados. O auxílio-doença, por exemplo, 
mesmo sendo uma prestação pecuniária, sairia do âmbito da Previdência e 
passaria a ser concedido pela Saúde.
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A Força Sindical propõe ainda que o Seguro-Desemprego permaneça como 
sistema independente e financiado através do Fundo de Assistência ao 
Traba-lhador (FAT) e, como a Fiesp, desconhece que esse benefício seja 
previdenciário por excelência, pois requer proteção do Estado, quando da 
ausência involuntária do mercado de trabalho.

Diferentemente da CUT, que endossa o formato de proteção social 
estabelecido na Constituição, as demais propostas, na prática, aniquilam por 
completo o conccito de Seguridade Sacia 1, cuja inserção na Carla Magna foi 
extremamente difícil.

Obviamente, se os "meios", no caso os recursos, são condição básica e 
fundamental para a consecução de um fim, especialmente quando esse objetivo 
representa um conjunto de ações integradas, como a Seguridade, a sua separação 
redundará, sem dúvida, no esfacelamento dessa concepção moderna de proteção 
social.

Será que a questão não é a crônica falta de recursos? Será que, separando as 
fontes de custeio das ações da Seguridade, o problema estaria resolvido?

Se a Previdência Social. por exemplo, passar a ter como fonte exclusiva de 
financiamento a folha de salários e continuar com excesso de caixa, 
necessariamente a pi icado no mercado financeiro para não ser depreciado, é justo 
que isto aconteça quando há pacientes da rede hospitalar pública e conveniada 
morrendo de inanição, simplesmente por não disporem sequer de uma sopa diária, 
devido à absoluta falta de recursos? E a inexistência, igualmente crônica, de 
material, medicamentos vitais e atendimento médico-cirúrgico?

Por outro lado, se os recursos da folha de salários não forem suficientes para 
o custeio da Previdência, de onde virá a complementação, já que há um contrato 
bilateral entre o aposentado e o Estado?

É justo que dezenas de milhões de carentes deste país continuem morrendo 
de fome, diante da ausência de recursos que lhes impossibilita uma assistência 
digna?

Sendo criado o Ministério da Seguridade Social, conforme sugeriu o exame 
dessa possibilidade a Comissão Especial da Câmara, como ficaria a separação de 
recursos a serem gastos pelo mesmo órgão e com o mesmo objetivo de proteger 
o cidadão, apenas de fonna e em momentos distintos, embora inter-relacionados?

Há evidências de distorção quanto ao enfoque concentrar-se fortemente na 
despesa que seria provocada pela introdução do conceito de Seguridade Social.

Em primeiro lugar, observe-se que o antigo Ministério da Previdência e 
As.sistência Social era, na realidade, um Ministério da Seguridade, pois, mantinha 
sob sua responsabilidade, além da Previdência e da Assistência Social, cerca de 
80% dos gastos federais com Saúde.

Em segundo lugar, só para se ter uma idéia de que a discussão está fora de 
foco, isto é, a reílexão deveria estar concentrada na receita, e não na despesa,
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observem-se os seguintes dados. Em 1982, cm plena recessão, a despesa com 
benefícios cm relação ao PIB era da ordem de 3,89%; cm 1992, considerando os 
avanços constitucionais, essa despesa foi cm torno de 3,97%. Isto porque a taxa 
média de crescimento do PIB, na década de 80, foi medíocre, ante a prolongada 
recessão.

Registre-se que o comportamento da despesa com benefícíos, vis-à-vis o PIB, 
vinha decrescendo contínuamente, e, não fosse o dispositivo constitucional 
auto-aplicável que recompôs, cm maio de 1989, os valores dos benefícios cm 
número de salários mínimos que tinham à data de sua concessão, essa relação 
teria sido de 1,9%, cm 89. Com a determinação da nova Carta, essa participação 
passou para 2,78%, já naquele ano.

Por outro lado, as rec-eitas basicamente oriundas da folha dc sal.irias, cm 1982, 
representavam 5,9% do PIB; cm 1992, ainda situaram-se em 4,46%.

Como se vê, o problema está localizado do lado da receita, uircrcntcmcntc de 
toda a argumentação que vem sendo utilizada, para justificar ;i illlpnssibilidadc 
de consecução de uma proteção social adcquada, e, cm especial, para inviahilizar 
a implementação da Seguridade Social que implica compromisso de cidadania.

É incompreensível, sob todos os aspectos, que há mais de uma de.:cada e com 
o PIB em contínuo decréscimo, a arrecadação sobre a folha de sal;írios, ainda 
1ssim, se situe cm níveis inferiores aos anteriormente registrados. A explicação 
)ara tamanho descalabro só é encontrada, além da recessão permanente, 110 
completo e deliberado dcsmantelamcnto da máquina estatal; no processo de 
corrupção que assola o país; e, ainda, na adminislração político-partidária de 
órgãos da Seguridade, fato não mencionado nas propostas sub exame.

11.2 - Sistemas e Regimes

A concepção quanto aos tipos de sistema e de regime que tkvt:111 sn adotados 
é bastante ampla. O espectro varia desde a proposta do Instituto Liberal, 
totalmente privatizante à chilena, com um só sistema sob o regime de 
capitalização, até a proposta da CUT, exatamente ao contrário, mantendo a atual 
forma de proteção social, recomendando, entretanto, a soluc.;iío dos graves 
problemas existentes.

Neste particular, não deve ser relevante a qucslâo ideológica, e sim a forma 
que possibilite a garantia de cobertura à grande maioria de cidad;ins, cujas rendas 
médias são baixas, cabendo ao Estado a responsabilidade de sua prnteç,io, ml'smo 
porque, se entregues ao setor privado, ficariam completamente 1.ksprotcgidos, 
dado o conflito de interesses.

Em contrapartida, niio tem sentido esse mesmo Estado propiciar cobertura 
completa ao cidadão de elcvad;t renda, sobretudo, mantcndo-Se os atuais níveis 
de contribuição.

Essa prátic-a, na realidade, está fazendo com que algumas categorias de 
servidores vinculados a regimes públicos - por terem renda melhor e, 
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conseqüentemente, maior expectativa de vida e de uso de benefício, por exemplo 
- terminem sendo financiados pelos demais trabalhadores, dadas as suas 
condições adversas.

Tendo em vista o atendimento do princípio da universalidade, devem ser 
levados em conta, igualmente, os cidadãos de renda mais alta que não desejem 
vincular-se a sistemas complementares não-governamentais.

Por último, é importante registrar a necessidade de fonnação de um fundo que 
propicie o financiamento do desenvolvimento a longo prazo, em condições mais 
favoráveis que as de mercado e desvinculado de compromissos correntes que 
ocorreriam num regime de repartição.

Neste particular, do ponto de vista previdenciário, a proposla mais adequada 
e viável é a da Comissão Especial da Câmara, que contempla a manutenção de 
uma Previdência hásica, pública, sob o regime de repartição, bem como um 
sistema complementar, público e privado, com capitalização. Assim, estariam 
atendidas todas as necessidades, seja de cobertura dos cidadãos nos seus 
diferentes níveis de renda, seja de suprimento de recursos de longo prazo ao 
Estado.

11.3 - Tipo de l'rotcçúo

A cobertura sugerida pl'lo Instituto Liberal prevê apenas a aposentadoria por 
idade e um seguro invalidez ou morte. Admite ainda a possibilidade de concessão 
de aposentadoria com ic!Hde reduzida, 110 caso das atividades especiais, desde que 
regulada pelo mercado.

O valor desses benefícios seria variável, não garantido, pois dependeria da 
poupança acumulada ao longo de toda a vida laboral, bem como do desempenho 
do respectivo fundo de pensão.

Baseada 110 modelo chileno, a proposta é por demais simplista, partindo do 
pressuposto de que o Estado é, por excelência, ineficiente e o mercado resolve 
tudo.

Na realidade, essa proposta niio se refere à instituição de uma nova 
Previdência Social, mas sim a um mero sistema de poupança compulsória, sem 
qualquer risco para o setor privado e sem a menor preocupação com o verdadeiro 
sentido de justiça social que deve presidir qualquer aç,to nesse sentido_

Em prinwiro lugar, porque todo o estoque de benefícios, quando da 
implantação do novo sistema, ficaria a cargo do Estado, aumentando 
sobremaneira os seus gastos.

Em segundo, porque, se o cidadão, mesmo coulribuindo durantl'. toda a sua 
vida ativa, não conscguir realizar contribuições suficienles para a garanlia de uma 
renda mínima, ou, pior ainda, mesmo conseguindo, o respectivo fundo não 
obtenha a performance indispensável ao cumprimento dessa garantia, 
simplcsmenle transfere-se o infortunado para o Estado, tcoricamenle com as 
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contribuições recoibidas em favor do fundo, a fim de que lhe seja assegurada a 
renda mínima.

Dessa forma, não há como se falar em proteção social privada. Esse setor 
ficaria com os recursos, o bônus do processo, apenas com remota possibilidade 
de encerramento de suas atividades, diante do mau desempenho, deixando para 
o Estado - diga-se, toda a sociedade - o respectivo ônus.

Ora, qualquer sistema de proteção social deve ter como princípio fundamenta1 
a solidariedade entre pessoas e gerações, onde os riscos e a neccss idade de 
proteção recíproca são repartidos.

Deixar ao setor privado, que tem como objetivo o lucro e possui critérios 
próprios de autodefesa, a tarefa de proteger os cidadãos, especialmente os de 
renda mais baixa, em um país economicamente instável, onde a recessão e a 
inflação são paradigmas, é não desejar que aconteça um mínimo de justiça social, 
negando ao Estado moderno a sua tarefa primordial de proteção da cidadania.

A Rede de Proteção Social, proposta pela Fiesp, mantém na Previdência 
Social as aposentadorias por idade e invalidez, pensão e auxílios maternidade, 
natalidade e funeral, até três VRS, correspondentes a três salários mínimos à 
época de sua implantação. Prevê ainda a adoção da Previdência Complementar, 
facultativa, para valores superiores a esse teto.

A Assistência Social é traduzida em um auxílio-emprego (frentes de 
trabalho), conespondente a 0,5 VRS mensal, mais uma refeição diária, além da 
concessão de um vouclier mensal aos incapacitados, velhos e inválidos.

A cobertura de Saúde, tratada à parte, seria realizada através do fornecimento 
1 cada cidadão de um cheque-saúde, com valor médio de US$ 50 ao ano.

Haveria ainda o seguro-desemprego, com renda mínima durante seis meses e 
o seguro de acidente do trabalho, a cargo do empregador.

Pela proposl!, são extintos os regimes especiais e a aposentadoria por tempo 
de serviço.

Primeiramente, registre-se o completo equívoco da proposta Fiesp cm relação 
aos conceitos expendidos. Colocam-se benefícios assistenciais, fortemente 
seletivos, como os auxílios natalidade e funeral, dentro do regime de Previdência, 
ao mesmo tempo que se retira desta o seguro-desemprego. Trata como auxílio o 
s1lhio-maternidade, de fundamental importância il proteção da mulher, no 
momento em que estJ se retira temporariamente do processo produtivo para 
cumprir a sua função reproduton, sendo, nesse caso, indispensável a proteção do 
Estado.

O teto estabelecido, inicialmente, da ordem de três salários mínimos cobriria 
menos de 60% dos trabalhadores formais, o que é extremamente baixo, pois 
excluiria um grande contingente de mão-de-obra, dado que esta não teria a menor 
possibilidade de complementar sua aposentadoria, em face dos salários que 
percebe.
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A recomendação de extinção da aposcnladoria por tempo de serviço (ATS), 
baseada apenas na necessidade de reduzir as despesas do sislema, parece 
inconsistente. Isto porque, preservando-se os direitos adquiridos, lodo o estoque 
continuaria sendo pago, deixando de haver novas concessões, a partir da 
implementação do novo regime.

Neste sentido, os resultados financeiros só seriam alcançados a longo prazo, 
porque as concessões anuais situam-se cm torno de 1,5% da despesa total com 
benefícios e a ATS representa cerca de 31 % dessa despesa. Desta forma, mantida 
essa proporção de despesa com a ATS cm relação à despesa total, nas novas 
aposentadorias concedidas, os resultados financeiros só aconteceriam após 
algumas décadas de completa suspensão da concessão desse benefício.

Vale ainda ressaltar que a participação da ATS na despesa tolal com 
benefícios é ainda menos expressiva. Na realidade, essa participação contempla 
as ATS daqueles beneficiários quc já alcançaram o limite de idade e, portanto, já 
teriam direito à aposentadoria; as aposentadorias especiais decorrentes de 
atividades insalubres, penosas e perigosas, que exigem um afastamento precoce 
do mercado de lrabalho; e, ainda, as de legislação especial Uornalistas, 
professores, e outros).

A distorção da aposentadoria por tempo de serviço está relacionada a quem 
tem acesso a esse benefício, à precocidade de "afastamenlo" do mercado de 
trabalho e à insuficiência de contribuições em relação ao lcmpo de uso do 
benefício.

Estudos reaIizados a partir de processos de concessão ao longo de vários anos 
evidenciam que a ATS vem sendo obtida basicamente por trabalhadores esláveis 
que lêm ascensão funcional, melhores salários, ele., e, assim, maior expectativa 
de vida na idade de se aposentar e, conseqüentemente, maior tempo de uso do 
benefício. Essa aposentadoria 1cm valor médio lrês vezes superior às demais, 
além de constituir-se, também, em uma complementação de renda, já que boa 
parte dos lrabalbadores que oblêm esse benefício continua trabalhando.

A proposta de Castro/Brito, no tocante à Previdência Social, contempla as 
aposentadorias por idade e invalidez e pensão por morte até cinco salários 
mínimos, além de um seguro complementar, para benefícios acima desse valor. 
A cobertura dos benefícios decorrentes de acidente do trabalho seria privalizada.

A Rede de Proteção Social destina-se a proteger os cidadãos com rendimento 
até dois SM (linha de pobreza arbitrada), que passariam a ter compensação, na 
forma de um "imposto de renda negativo". Haveria um benefício assistencial de 
até um SM; um Seguro-Desemprego no valor de 0,5 SM, mais uma refeição.

A primeira ponderação diz respeito à ausência, na proposta do Seguro Social 
B'5íco, do benefício auxílio-doença, alifis, fato já observado nas proposlas do 
Instituto Liberal e da Fiesp.

Outro aspecto não menos importante é a desvinculação do 
seguro-desemprego do Seguro Básico que, como visto, quebra o princípio da 
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proteção conju11ta dos riscos sociais básicos, cuja respo11sabilidadc e incrente ao 
Estado. A condição de financiamento diversa dos demais benefícios, o que, per 
se, é questionável, 11ão justifica esse tratamento discrimi11atório.

A proposta de adoção do que seria um "imposto de renda negativo", embora 
cbamativa, conllitua com benefícios previstos 110 sistema de seguridade vigente 
e esbarra na questão operacio11al.

A obtenção de infonnações e sua checagem e o controle desse cnonne 
contingente de cidadãos care11tes - maioria analfabeta ou semi-analfabeta - 
para evitar pagamentos repetidos, aliada à complexidade cm relação ao 
fornecimento de uma refeição diária, são obstáculos praticamente 
intransponíveis. A mere11da escolar, já IradicionaI e capilarizada. l'nfrenta 
problemas frequentes ligados ao atendimento e à malversação de recursos — 
imagine-se o que acontecerá com mais um programa de alimenrnç110, nov:imcnte 
restringindo a liberdade de opçfo do cidadão. com o agravante de ser conduzido 
direta e exclusivamente pelas prefeituras, cujo padrãn 110 trnto do dinheiro 
público é bem conhecido.

A situação de carência de boa parte da população exige a doçáo de uma séric 
de medidas compensatórias, entre elas as frc11tes de trabalho, i11clusivc com 
horário reduzido, tendo como co11trapartida uma rcmunnaç;10 compatívl'I com 
as possibilidades do setor público. Entretanto, considera-se desnecessário 
submeter esses trabalhadores, embora fortemente 11cccssitados, ;i mais essa 
prática paternalista que atingediretamente o exercício da cidadania c que termina 
custando muito mais caro ao erário, por ser fonte permanente de corrupc,:iio.

A Seguridade Social consagrada na Carta Magn:!, contempla 111cca11is111os 
que, efetivados, dariam resposta à necessidade urgente de atendimento da 
populaçfo, segundo suas diferentes características.

Além da Assistência Social ainda não regulamentada, que prevê a concessão 
de um salário mínimo para os idosos e inválidos carentes, e dos benefícios 
pr.:vide11ciários, entre estes o seguro-desemprego, faltaria apcnas a devida 
adequação do salário-família à realidade 11acio11al.

O salário-família atenderia o princípio constitucicrnal da sclctividadc e, 
simultaneamente, à indispensável ajuda à manutenção dos dqlcndc11tcs dos 
segurados de baixa renda (art. 201, 11 ). É indispcnsável, para ta1110. que o seu 
valor seja substancialmente elevado e concedido apenas aos rarc11tl:s, com 
rcndime11tos de três salários mínimos, sem limite dc cotas, a fim de, cm caráter 
de urgência e sem a prática clientelista, assegurar recursos a csses cidadãos, 
minorando o estado de miséria cm que se encontrnm.

A modificação desse benefício seria acompa11hada de amplo apoio 
institucional de esclarecimento e controle possíveis, buscando evitar os desvios 
de recursos que, mesmo ocorrendo, dar-se-iam cm proporções infi11ilamente 
menores, dada a sua individualização e, ainda assim, muito distantes do que 
ocorre com a "indústria dos vales". O pagamento realizar-se-ia juntamcnte com 
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os salários ou com os benefícios previdenciários, sem interfcrcncias dos 
atravessadores de sempre.

A Comissão Especial da Câmara propõe genericamente a redução do número 
de benefícios atualmente concedidos e melhoria de seus valores, que devem 
situar-se até o limite de dez salários mínimos.

Recomenda a revisão da aposentadoria por tempo de serviço, com a exigência 
do limite de idade. Sugere que haja uma administração financeira para os 
benefícios acidentários e que as aposentadorias especiais passem à 
responsabilidade do empregador, que mantém ou gera as condições de risco.

De fato, há um número excessivo de espécies de benefícios, frulo ainda da 
junção de várias legislações que remontam ao tempo dos institutos que, por sua 
vez, os herdaram elas antigas Caixas - tudo bem representativo da nossa cultura 
latina, embora •;sses benefícios sempre estejam vinculados aos grandes grupos 
de aposentadorias. À exceção é feita apenas cm relação às aposentadorias de 
legislação especial Uornalistas, professores e outros), que nunca tiveram respaldo 
técnico para sua concessão excepcional, representando verdadeiras castas dentro 
do sistema previdenciário. A Comissão Especial entendeu recomendar, de fonna 
objetiva, que esses benefícios deixem de ser concedidos.

A posição adotada pela Comissão Especial no sentido de manter o teto de 
contribuições e de benefícios cm dez salários mínimos implica cobertura de mais 
de 90% dos trabalhadores, embora corresponda a pouco mais de 50% da renda 
assalariada.

Considerando-se os sistemas complementares existentes, público e privado 
(mesmo restritos), além de outras fonnas alternativas de suplementação de renda 
oferLldas pelo mercado, os quase 10% restantes da massa de trabalhadores 
formais tornam-se pouco expressivos para a atuação da Previdência 
Complementar, especialmente a pública. Esse limite dificultaria a consecução 
dos objetivos de possibilitar a universalidade de acesso, o que não só requer certa 
escala, como também a formação de poupança de longo prazo para o 
financiamento do desenvolvimento.

Do posto de vista redistributivo, não deveria haver teto para as contribuições, 
apenas para os benefícios, e as alíquotas deveriam ser progressivas. para atender 
ao princípio da eqüidade. Entretanto, dadas as condições sócio-econômicas, 
especialmente da classe média, seria tecnicamente recomendável a adoção de um 
teto de contribuições e de benefícios da ordem de cinco salários mínimos, que 
representa uma cobertura de quase 80% dos trabalhadores formais, 
correspondendo a cerca de 31% da massa salarial.

Esse teto pode ser considerado aceitável como cobertura da proteção social 
de responsabilidade do Estado, ao mesmo tempo que deixa uma margem 
significativa de pessoas e de recursos aberta à complementação pública ou 
privada.
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A revisão da aposentadoria por tempo de serviço, com a introdução do limite 
de idade, cria urna grave distorção que precisa ser melhor avaliada.

Em primeiro lugar, é importante deixar claro que não há dúvida quanto à 
inadequação desse benefício, tanto em relação ao princípio da eqüidade, qua'nto 
à sua sustentação financeira, como mencionado anterionnente.

Por outro lado, a introdução do limite de idade toma-se iníqua, porque não 
respeita as condições sócio-econômicas da população e, portanto, a 
heterogeneidade de acesso ao mercado de trabalho, penalizando os mais pobres. 
Ora, a maioria dos trabalhadores brasileiros, por absoluta necessidade de 
sobrevivência, ingressa no processo produtivo muito cedo, enquanto os mais 
abastados só o fazem após a sua formação profissional, ou pelo menos em 
condições menos precoces.

Assim, resulla profundamente regressiva e, portanto, injusta, a imposição do 
limite de idade, pois prejudicaria os trabalhadores de mais baixa renda, que teriam 
de contribuir por mais tempoaté alcançarem a idade estabelecida. Isto acarretaria 
um menor tempo de uso de benefício, em virtude das expectativas de vida na 
época da aposentadoria, funcionando, dessa fonna, como financiadores das 
aposentadorias daqueles melhor aquinhoados, que contribuiriam com tempo 
menor e teriam, por razões opostas, maior tempo de gozo de seus benefícios.

Uma alternativa para esse quadro seria a fixação do número mínimo de 
contribuições necessárias ao acesso ã aposentadoria. Ou seja, dadas as condições 
demográficas da população e tomando-se como referencia uma expectativa 
média de vida ao se aposentar, mesmo com o problema das diferenças intra e 
inter-regionais, calcular-se-ia o tempo necessário, exclusivamente de 
contribuição, e não de serviço, para financiar a respectiva aposentadoria.

Por hipótese, um período não inferior a 40 anos seria razoável, pois penn itiria 
a obtenção de uma aposentadoria ainda em condições de higidez do trabalhador, 
cm qualquer das regiões do país, tendo em vista a possibilidade de início do 
período contributivo a partir dos 14 anos.

Desta forma, mesmo sem atender completamente ao princípio da eqüidade, 
ante a questão da pobreza crônica do país e suas conseqüências quanto ã 
sobrevida da população, respeitar-se-iam as diferenças de idade no ingresso ao 
mercado de trabalho, assegurando-se a viabilidade financeira desse benefício.

Outra sugestão da Comissão Especial diz respeito à administração financeira 
dos beneficias acidentários. A primeira questão que se levanta é a seguinte: por 
que os acidentes do trabalho, que representam apenas uma das muitas causas da 
incapacidade para o trabalho, devem ter beneficio especial?

Um trabalhador acidentado fora do trabalho deixa, igualmente, de produzir e, 
por esse motivo, deve ter a necessária proteção do Estado. O trabalhador 
autônomo não tem direito ao benefício decorrente de acidente do trabalho, 
precisamente porque é difícil caracterizar a ocorrência do evento, gerando mais 
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uma discriminação: uma 1tivld1dc domlstica llmblm nio tem direito ao 
benefício acidentá rio - outra distorção.

Ao Estado, através da Previdência Social, no caso de benefícios pecuniários 
e demais prestações, cabe tratar das consequências do problema em relação ao 
cidadão que perdeu, temporariamente ou não, a sua capacidade laborativa, 
independentemente da causa do afastamento. Tendo como objetivo a adoção do 
princípio da eqüidade, os benefícios acidenlários devem ser equiparados aos 
comuns, especialmente com o advento da nova lei de benefícios, a partir de julho 
de 1991, quando as regras tomaram-se socialmente justas.

Adicionalmente, resta apenas instituir-se um seguro contra acidentes do 
trabalho, a cargo do empregador, conforme determina a Constituição (art. 7g, 
X.XVIII), que, além do caráter suplementar ao da Previdência, serviria como 
estímulo ou puniçiio ao empregador, segundo seu comportamento em relação à 
adequação de ambientes de trabalho, bem como a prevenção e segurança contra 
acidentes nestes locais.

Neste sentido, pelo menos quanto ao princípio de financiamento dos 
beneficias acidentários pelo empregador, as propostas da Fiesp, de Castro/Brito 
e da Força Sindical são convergentes.

Diante dessas ponderações, repula-se desnecessária qualquer outra medida, 
como a proposta de administração financeira, que teria apenas o caráter de 
reorganização e maior rigor na concessão desse benefício, o que, aliás, deve ser 
comum ao conjunto dos benefícios previdenciários, porém deixa de lado a 
questão fundamental concernente à eqüidade.

Em relação às atividades especiais, a Comissão Especial da Câmara incorre 
em equívoco, ao afinnar que as atividades insalubres, penosas ou perigosas são 
mantidas ou geradas pelo empregador. Este deve ser responsabilizado quando 
não oferece aos trabalhadores condições adequadas de trabalho, não faz da 
prevenção contra acidentes uma diretriz permanente, oferecendo o treinamento 
indispensável, mas não deve ser punido apenas porque adotou como opção 
econômica uma atividade de risco.

As atividades de risco existem e são necessárias à sociedade, cabendo a esta 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente de sua exploração, o que implica, 
inclusive, retirada do trabalhador antecipadamente do processo produtivo, em 
face do desgaste verificado, cujos encargos, entre outros, devem ser custeados 
pelo conjunto da população.

As atividades ligadas ao subsolo de mina, por exemplo, por mais proteção que 
seja dada ao tabalhador, continuarão como trabalho de alio risco, necessitando, 
por esse motivo, de atenção especial do Estado.

A reformulação indispensável em relação às atividades especiais consiste na 
concessão desse benefício restrita, exclusivamente, aos trabalhadores que 
comprovem a efetiva exposição aos agentes nocivos à sua integridade física e 
que redundem em diminuição de sua capacidade laborativa. Transformada em 
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lei, essa modificação representará a completa reparaçiio de uma das importantes 
áreas de proteçiio social que ainda se encontra com graves distorções.

As recomendações da CUT são no sentido de manutenção dos benefícios 
atualmente concedidos, inclusive a aposentadoria por tempo de serviço, cujas 
implicações já foram analisadas.

Os benefícios previstos na proposta da Força Sindical são as aposentadorias 
por idade e por invalidez e pensão por morte até o teto de US$ 500 (cerca de sete 
SM). Recomenda desestimular (não diz como) e, posteriormente, extinguir a 
aposentadoria por tempo de serviço.

Sugere ainda a eliminação das aposentadorias especia::.;, salvo para os baixos 
salários, desde que ligados a atividades que prejudiquem fortemente a saúde do 
trabalhador.

Propõe a instituição da Previdência Complementar p;ira valores superiores ao 
teto sugerido e, ainda, uma Previdência Suplementar niio definida.

Mantêm-se as mesmas observações relativas ao auxílio-docnça, com o 
gravante de que, segundo a Força Sindical, o referido benefício seria concedido 
ela Saúde, dada a proposta de separação de financiamento e de concessão de 
enefício, segundo cada área da Seguridade.

O seguro-desemprego é tratado à parte, inclusive com fonte de financiamento 
específica, o que torna fragmentária a proteção previdenciária recomendada pela 
Força Sindical.

O teto de contribuições e de benefícios de sete SM (US$ 500) proposto por 
esta, devido ao fato de situar-se na faixa mais densa quanto ?i renda assalariada 
(cinco a dez SM), procura não só ampliar o número de trabalhadores cobertos, 
como também manter no regime de previdência básica maior volume de recursos. 
Diante das considerações anteriores sobre esse tema, reitera-se o óbvio que, 
quanto mais alto o teto para a previdência básica, maiores serão as dificuldades 
de viabilização da previdência complementar.

A proposta de eliminação das aposentadorias especiais, mesmo com 
exceções, necessita ser melhor explicitada. Supõe-se que a intenção seja a de 
extinção das aposentadorias de legislação especial. Ainda assim, não parece uma 
alternativa razoável ficar restrita aosbaixos salários a concessão de aposentadoria 
especial decorrente do exercício de atividades insalubres, penosas ou perigosas, 
observada a efetiva exposição ao risco.

Sendo a atividade desgastante, mesmo o trabalhador bem remunerado tem a 
sua capacidade laborativa reduzida e, por essa razão, deve ser afastado 
antecipadamente do processo produtivo, cm nome da preservação de sua vida.

A cobertura de saúde seria efetivamente descentralizada, via assistência 
médico-hospitalar preponderantemente a cargo dos estados e dos municípios, 
cabendo à União a fonnulação da Política Nacional de Saúde, além de funções 
supletivas.

132
Planqamt:nlo t: Políticas Públicas N^ 9 - Junho de 1993



A parte a questão do financiamento, que seria efetivado através do orçamento 
fiscal dos três níveis de governo e que caracterizaria o desmonte do conceito de 
seguridade social, a proposta de assistência à saúde da Força Sindical é adequada 
porque reforça a adoção do Sistema Unificado de Saúde e com ele os princípios 
constitucionais de descentralização, universalização, eqüidade e participação da 
sociedade, buscando a eficiência na prestação de serviços de saúde. Entretanto, 
a própria Seguridade prevê a participação das diferentes esferas de governo no 
seu financiamento, considerando-se, também, que os conflitos, paralelismos e 
superposições existentes decorrem mais da falta de vontade política do governo 
federal, via manutenção do clientelismo exacerbado, que tem na exigência de 
realização de convênios, como condição de repasses de recursos a estados e 
municípios, o maior exemplo dessa atitude centralizadora.

A assistência .<.ocial seria realizada com a criação de mais um programa de 
suplementação alimentar, com distribuição de tíquetes a famílias carentes, além 
do aperfeiçoamento dos Programas de Merenda Escolar e de Alimentação do 
Trabalhador.

A Força Sindical incorre no mesmo tipo de erro de outras propostas que 
insistem na continuidade desse tratamento aos cidadãos carentes, condicionando 
a ajuda do Estado ao fornecimento de mais um tíquete, como se, também nesse 
caso, houvesse a certeza de que o cidadão compraria os alimentos necessários à 
complementação da dieta alimentar de sua família.

Ora, é preciso que se elimine essa prática de distribuição de tíquetes e de vales 
que representa uma completa distorção no trato da cidadania, ao considerar o 
cidadão, por mais humilde que seja, uma pessoa incapaz de suprir suas próprias 
necessidades básicas. Ê necessário que se entenda, sem dispensar a orientação 
educacional que otimizaria os recursos disponíveis, que o problema fundamental 
reside na falta de renda e é por esse prisma que se deve buscar a solução.

AJiás, a proposta da Força Sindical reconhece que as famílias sejam capazes 
de compor sua própria dieta alimentar; entretanto, contraditoriamente, coloca 
como alternativa a distribuição de mais um tíquete no já imenso 
rol de sua distribuição.

11.4 - Financiamento

Aspectos relevantes apreciados dizem respeito à defesa da contribuição 
exclusiva do trabalhador (Instituto Liberal, Fiesp e Castro/Brito); à 
especialização das receitas da Seguridade (Fiesp, Castro/Brito e Comissão 
Especial da Câmara); à redução dos encargos das empresas (Comissão Especial 
da Câmara e Força Sindical); e à manutenção da situação vigente (CUT).

Quanto à primeira questão, consistente com a defesa da privatização da 
Previdência Social, pondera-se se é aceitável que só o trabalhador, de fom1a 
compulsória, contribua para a sua aposentadoria, correndo o risco inclusive de 
não recebê-la ou obter somente a renda mínima garantida pelo Estado, como 
propõem os defensores dessa idéia.
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Qual a lógica que preside a adoção dessa poupança compulsória, na medida 
em que, não havendo aporte nem da empresa nem do governo, não se libere o 
cidadão para que faça a sua própria poupança, podendo dela dispor quando lhe 
aprouver?

Essa proposta, sendo eminentemente individualista, nega o princípio 
fundamental da solidariedade que deve presidir o compromisso entre pessoas e 
gerações na cobertura de riscos mútuos. Acrescente-se ainda que a proposta de 
repasse para os trabalhadores da totalidade ou de parte das contribuições pagas 
pelas empresas, quando da mudança de sistema, não é consistente, pois 
desconsidera os altos níveis de inílação, as constantes alterações nas políticas 
salariais e a rotatividade de mão-de-obra, que eliminam rapidamente qualquer 
ganho adicional obtido.

A especialização das fontes também quebra a unidade de recursos, 
considerada indispensável à consecução de tarefas fundamentais à proteção da 
cidadania, não se justificando essa fragmentação, que redundaria cm prejuízo, 
especialmente para a população carente.

A proposta de manutenção da contribuição sobre a folha de salários por 
empregados e empregadores é a mais apropriada, por ser a mais ampla base de 
relacionamento da força produtiva, necessitando, porém, como defende a 
Comissão Especial da Câmara, de redução da alíquota para as empresas.

Acrescente-se que a redução dos encargos sociais das empresas sobre a folha 
de salários deve buscar o cumprimento do princípio da eqüidade; contudo, sua 
adoção tem de ser precedida de adequação das fontes de financiamento da 
seguridade social. Não é demais reiterar que o processo recessivo, que se 
prolonga desde o início dosanos 80, causou o que se passou a chamar de primeiro 
choque de receitas, devendo o mesmo ter sido revertido quando do advento da 
nova Constituição, que implicou necessariamente o aumento do gasto social. 
Contrariamente, mesmo com o impacto dessas novas despesas, aprofundou-se 
ainda mais a recessão, ocasionando o segundo choque de receitas e tornando 
inevitáveis os desequilíbrios hoje evidentes.

O sistema atual é altamente regressivo porque penaliza as empresas intensivas 
em mão-de-obra em relação às que utilizam mais o fator capital. Adicionalmente, 
com a redução dos encargos patronais, além da busca da eqüidade, estimular-sc-ia 
a formalização do mercado de trabalho.

Observe-se, por outro lado, que grande parte dos empregados sem carteira de 
trabalho assinada exerce suas atividades no setor rural, nas microempresas, e nos 
estados e municípios mais pobres, exigindo um tratamento compatível com suas 
características, o que acarreta a adoção de uma alíquota substancialmente 
reduzida, adequando-a às suas reais possibilidades contributivas.

É importante ressaltar a necessidade de manutenção das novas fontes de 
financiamento da seguridade social previstas na Constituição - o faturamcnto e 
o lucro -, por se constituírem cm bases que, liberadas das imperfeições 
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introduzidas na fase de sua regulamentação, resultam em aportes consideráveis 
de recursos para a consecução da proteção social desejável.

A contribuição sobre o faturamento, a despeito das implicações quanto ao 
efeito cascata, tem a vantagem de ser uma base crescente e de dimensões 
consideráveis, possibilitando uma participação mais adequada das empresas que 
usam intensivamente o fator capital em relação à utilização de mão-de-obra no 
financiamento da seguridade social.

A contribuição sobre o lucro, substancialmente reduzida quando de sua 
regulamentação, deve ser melhor ajustada como base de contribuição social de 
importante função redistributiva.

Tanto o faturamcnto como o lucro, assentados em eficiente sistema de 
controle, vão contribuir, inclusive, para a supressão dos vários caixas e da 
montagem fictícia de balanços, instrumentos utilizados cm larga escala pelas 
empresas e que representam verdadeiras fontes de sonegação.

A Comissão Especial da Câmara propôs a substituição do faturamento e do 
lucro pela Contribuição sobre Transações Financeiras (atual IPMF), mesmo 
reconhecendo que essa fonte é "muito mais um método de arrecadação do que 
uma nova base de incidência, podendo gerar novas distorções na carga tributária 
pessoal, ao sobretaxar renda e vendas de produtos".

O aspecto que deveria ser examinado na revisão constitucional é o 
financiamento do seguro-desemprego. Apesar deser um beneficio previdenciário 
e, portanto, integrante do conjunto de ações da seguridade social, o 
seguro-desemprego é também financiado através da fonte faturamento, via 
PIS/Pasep, o que caracteriza uma distorção que precisa ser eliminada.

As propostas apresentadas, cm vez de insistirem na fragmentação dos recursos 
para a cobertura da proteção social, deveriam defender a necessidade de aporte 
de recursos oriundos do Orçamento Fiscal para Seguridade Social, nos três níveis 
de governo, bem como a garantia de cobertura pela União, nas eventuais 
insuficiências financeiras do sistema.

Os recursos do Orçamento Fiscal, por serem extraídos de toda a sociedade, 
têm a importância de reforçar o caráter distributivo que deve ter o Estado na 
realização do dispêndio com a área social.

11.5 - Gestão
As propostas de gestão oferecidas são também bastante variadas e refletem a 

visão de que o processo de gestão deve ser comandadoapenas pelos contribuintes 
diretos do sistema, desconhecendo que os recursos vêm, em sua maioria, de toda 
a sociedade, através do repasse para os preços dos produtos e serviços das 
parcelas descontadas pelas empresas, o que requer uma participação mais 
expressiva por parte da sociedade civil.
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O Instituto Liberal, dando seqüência à sua proposta de privatização total do 
sistema previdenciário, recomenda a instituição de uma superintendência de 
previdência, que teria de fiscalizar os fundos de pensão.

A função do Estado seria meramente assistencial, garantidora de renda 
mínima, bem como responsável pelas despesas relativas a todos os benefícios 
concedidos no regime que seria substituído.

Fica claro, na visão do Instituto Liberal, que ao Estado deve caber apenas a 
garantia do risco da atividade que seria realizada pelo setor privado.

O argumento básico que tem sido utilizado é o de que o Estado é ineficiente, 
sempre ameaçando cortar benefícios, achatá-los, ou até mesmo deixar de 
pagá-los, exatamente porque os recursos são insuficientes. Ora, como se 
justificaria, então, adotada essa proposta, a disponibilidade de recursos não 
apenas para as complementações, mas para custear todo o estoque de benefícios 
do sistema antigo e mais os que não forem amparados pelo novo regime? Se 
atualmente não há recursos nem para que o Estado cumpra suas funções 
supletivas mínimas, como passaria a tê-los cm montante suficiente para assumir 
a responsabilidade nos níveis previstos, especialmente quando as novas 
contribuições seriam carreadas na sua totalidade para o setor privado?

O caso chileno é exemplar também nesse aspecto. Instituído o novo sistema, 
o Estado passou a despender recursos substancialmente mais elevados com o 
sistema previdenciário cm relação à situação no regime anterior.

Também para a Fiesp, a função do Estado seria mínima, ao restringir suas 
ações à arrecadação, à fiscalização e à distribuição de vouchers, sem, contudo, 
explicitar o formato institucional desejado.

O entendimento da Fiesp é o de entregar ao Estado apenas a tarefa de obter 
os recursos, enquanto seu uso deveria ficar com o setor privado, no pressuposto 
de que este último saberia aplicá-los com eficiência.

Diferentemente dessa compreensão, entende-se que se o Estado é capaz de 
arrecadar e fiscalizar, entre outras funções, pode, igualmente, ser competente 
para realizar a aplicação dos recursos obtidos, seja cm adequados processos de 
investimentos, adotando critérios transparentes e profissionalmente 
recomendados, seja efetuando o pagamento de benefícios.

Castro/Brito recomendam a instituição de fundos previdenciários 
regionalizados e de um Conselho Deliberativo composto apenas de 
traba-lhadores.

Os fundos regionais, do ponto de vista da receita, favoreceriam à concentração 
de renda, fazendo com que as regiões mais ricas detivessem uma situação 
privilegiada, cm virtude de sua arrecadação ser superior às despesas, o que afronta 
o princípio da distributividade. Em contrapartida, quanto ao pagamento de 
benefícios, haveria uma aparente vantagem pelo fato de os mesmos serem 
realizados de fonna descentralizada. Entretanto, esse é um objetivo que pode ser 

136
Planejame11/o e Políticas Públicas N° 9 - Junho de 1993



alcançado por meio da descentralização das ações, bastando, para isso, que se dê 
maior aulonomia às unidades regionais.

Em ambos os casos, receita e despesa, haveria prejuízo para a mobilidade do 
trabalhador, burocratizando e dificultando os deslocamentos, seja como alivo, 
seja como inativo, diante da necessidade de compensações múluas e suas 
consequências.

A existência de um conselho onde só os trabalhadores sejam representados, 
ficando de fora os próprios beneficiários e empreshios, torna-se, no mínimo, 
pouco democrático. A husca de objetivos coletivos e duradouros exige a 
parlicipação de lodos os segmentos direlamente inleressados no encaminhamento 
dos problemas que lhes dizem respeito, no pressuposto de que as proposições 
unilalerais, mesmo representativas, devem ceder lugar às discussões e soluções 
conjuntas.

A Comissão Especial da Câmara e a CUT propõem a criação de um conselho, 
autónomo e quadripartite, para gerir as ações do sistema previdenciário. 
A Comissão Especial vai mais além, ao propor que o referido Conselho seja 
composto de 12 membros, sendo três do governo e os nove restantes, 
representando trabalhadores, aposentados e empresários, eleitos pelo Congresso 
Nacional.

Essa alternativa, embora inovadora, beneficiaria os setores mais bem 
organizados e, momentaneamenle, com vínculos junto ao Congresso Nacional, 
deixando à margem grandes conlingenlcs de cidadãos direla e indirelamente 
interessados. Entende-se que, sob o aspeclo da representatividade e da busca de 
maior mobilização da sociedade para a discussão e compreensão da questão 
previdenciária, seria mais eficaz a realização de eleições diretas para o Conselho 
de Previdência, segundo suas áreas de representação.

Propostas de mudança na composição e representação deste Conselho só se 
tornariam eficazes, se fossem acompanhadas da imprescindível modificação da 
Lei nQ 8.212/91, que instituiu a organização e custeio da seguridade social no que 
diz respeito à elaboração e encaminhamento do orçamento da seguridade social. 
Referida peça orçamentária deveria resullar da consolidação das proposlas dos 
conselhos setoriais e ser encaminhada pelo Conselho Nacional de Seguridade 
Social direta mente à Presidência da República para envio ao Congresso Nacional.

A Força Sindical defende a inslituição de um conselho de administração, com 
participação apenas de entidades trabalhistas e de associações de beneficiários. 
Pelas razões expostas anterionnente, torna-se pouco representativo um conselho 
naturalmente quadripartite representado unicamente por duas dessas 
representações. Considera-se indispensável que pelo menos as partes diretamente 
interessadas discutam e encaminhem as soluções de forma conjunta, sem o que 
seria negado, inclusive, o caráter democrático preconizado pela Constituição em 
relação à gestão da seguridade social e das áreas que a integram.
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Nas questões de interesse coletivo, os sistemas públicos e privados devem 
observar como fundamental o princípio da gestão pública, indispensável à 
transparência e à participação da sociedade.

III
CONSIDERAÇÕES FINAIS

flmASeguridade Social e, em particular, a Previdência Social, precisam ser 
elbor compreendidas por toda a sociedade, como instrumentos do Estado 

moderno indispensáveis à realização da adequada proteção social.

Os Estados democráticos só atingiram esse estágio a partir do momento em 
que elegeram o cidadão como objetivo maior das políticas de governo, 
conscientes de que não tem sentido a adoção de diretrizes políticas desvinculadas 
da busca e da valorização da cidadania.

Neste aspecto, mesmo considerando que as mudanças propostas são 
extemporâneas, visto que os dispositivos constitucionais ainda não foram 
totalmente regulamentados, é importante a mobilização da sociedade, através de 
seus segmentos representativos que se lançam ao debate. A busca da proteção 
social, segundo a ótica de cada representação, embora contemple naturais 
distorções corporativas, devido ao fato de ser desvinculada dos princípios da 
universalidade, da equidade, da seletividade e distributividade - norteadores de 
uma verdadeira política de proteção social -, contribui para o esclarecimento 
de posições e facilita a convergência para o bem comum.

Por outo lado, registra-se com grande preocupação uma certa tendência, com 
origem em vários segmentos sociais, notadamente o empresarial, à insistência na 
adoção de soluções radicais (aliás, bastante parecidas entre si), cm que só uma 
completa reforma do sistema de proteção social do país, inclusive quanto ao 
formato institucional, resolveria o problema. É necessário que se compreenda 
que as enormes distorções hoje existentes resultam da acumulação de problemas 
de variada ordem, especialmente de cunho político.

As soluções propostas, consideradas pelos seus autores como teoricamente 
consistentes, partem do pressuposto de que mesmo mudanças radicais seriam 
aceitas naturalmente pelossetores organizados da sociedade, no entendimento de 
que a lógica das modificações apresentadas per se convenceriam os diferentes 
segmentos sociais. Grave equívoco. A sociedade brasileira, que tem como 
característica predominante a profunda desigualdade entre pessoas e regiões, 
começando pelo acesso ã educação e o paternalismo como tradicional postura do 
Estado na acomodação desses problemas, nãopodeser tratada simplesmente com 
soluções de ordem técnica, especialmente quando propõem ruptura total com a 
situação vigente.
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Mudanças dessa magnirude implicam necessariamente supressão de direitos, 
e a história registra que onde já ocorreu refom1a tão radical (coincidência ou não) 
o exercício da cidadania estava suspenso.

Não se desconhecem as graves distorções do sistema de proteção social 
brasileiro. As raízes são históricas e as causas variadas. O Congresso Nacional 
tem legislado sem observar os fundamentais princípios da universalidade, 
eqüidade, seletividade, distributividade e participação da sociedade; o Executivo 
tem a tradição de adotar políticas públicas que excluem a maioria da população; 
e o Judiciário. quase sempre homologando essa atitude, aprofunda e cristaliza 
ainda mais essas distorções, o que lama o processo de mudança bastante 
complexo e delicado.

Embora todas as propostas lenham como fundamento a manutenção do 
instituto do direito adquirido, é natural que possa haver reação a eventuais perdas 
de expectativa de dirl'ito, pois, como cm qualquer mudança, haverá perdedores 
e ganhadores, mesmo com a adoção dos princípios enunciados, pelosimples fato 
de que há privilégios claramente institucionalizados. Desta fom1a, introduzir 
impostergáveis alterações que busquem a justiça social representa diminuir 
alguns "direitos", cspeciahnente da classe média, segmento que já vem sofrendo 
perdas continuadas nos últimos tempos e que, por ser formadora de opinião 
pública, reagirá fortemente a qualquer mudança nesse sentido.

Por outro lado, é indispensável que a adequação da seguridade e, cm especial, 
da Previdência Socíal, leve cm conta algumas questões relevantes, tais como:

1 - Respeitados os direitos adquiridos, só a efetiva unificação dos regimes 
existentes numa previdência básica, pública e universal, assim como a instituição 
da previdência complementar, pública e privada, induz a uma solução das graves 
distorções prevalecentes entre os diferentes sistemas de previdência, como 
propõe a Comissão Especial da Câmara.

2 - Qualquer solução de financiamento da seguridade social passa, necessária 
e indiscutivelmente, pela adoção de políticas de renda, cujo estímulo ã produção, 
ao emprego e à elevação real dos salários assuma o lugar da recessão permanente 
como política de governo. Dessa fomu, haverá mais recursos para o sistema de 
proteção social, ao mesmo tempo em que a demanda por benefícios e serviços 
será substancialmente reduzida.

A adoção de políticas de renda tem o objetivo de reversão do problema 
csl!utural gravíssimo representado pela baixa fonnalização do mercado de 
traba-lho e de seus aviltantes salários, fazendo com que nos últimos 30 anos a 
massa salarial tenha reduzido sua participação na renda nacional à metade. 
Igualmente inaceitável é a constatação de que dos mais de 40 milhões de 
empregados do país, apenas cerca de 24 milhões têm carteira de trabalho 
assinada. Isto significa que os demais empregados ficam completamente alheios 
à obtenção de direitos mínimos de cidadania. Existem ainda em tomo de 14 
milhões de trabalhadores "conta-própria", muitos dos quais vivendo de 
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subempregos, empregos disfarçados, etc., também excluídos da condição de 
cidadão.

A seguridade social, por ser financiada por toda a sociedade, via consumo de 
bens e serviços, deve propiciar a todos os cidadãos a adequada proteção social. 
Por esta razão, os trabalhadores formais, mesmo contribuindo também 
diretamente para a seguridade, através do desconto cm folha, não podem 
conservar detem1inados privilégios que negam os princípios da universalidade e 
da eqüidade.

3 - A folha de salários não pode ser base exclusiva de financiamento da 
Previdência Social, porque a Lei Maior trata das fontes de fonna integrada e para 
toda a seguridade; o mercado fonnal de trabalho é extremamente reduzido; e até 
por vícios de origem do seguro público no país. Desde o início da adoção do 
seguro público no Brasil, em 1919, já se concediam benefícios sem a adequada 
contribuição. Continuou assim com a "lei" Eloy Chaves, cm 1923; com as demais 
caixas de aposentadorias e pensões; com os institutos; e até na primeira Lei 
Orgânica da Previdência Social, de 1960, cm que a exigência de carência, nem 
sempre explícita, era de apenas cinco anos, reconhecidamente insuficientes para 
financiar os respectivos benefícios.

Somente com o advento da Lei n° 8.213/91, que instituiu o novo plano de 
benefícios da Previdência Social, a carência das aposentadorias por idade e por 
tempo de serviço foi dilatada para 15 anos, o que continua insuficiente, agravada, 
sobretudo, pelo longo período de transição estabelecido, fazendo com que, ainda 
em 93, concedam-se benefícios com apenas 66 meses de contribuição.

Isto resulta no mais absoluto descompasso entre as contribuições para o 
sistema e a concessão de benefícios, caracterizando-se como o principal 
problema estrutural da Previdência. O Estado brasileiro vem consentindo essa 
prfítica paternalista em mais de 70 anos de vida previdenciária, atitude que se 
caracteriza em grave distorção e que exige uma urgente mudança de postura. 
A Previdência, mesmo sendo um seguro público, requer a indispensável 
contribuição cm níveis suficientes para o adequado financiamento do benefício 
a ser obtido.

Desta fonna, diferentemente dos que sugerem a exclusividade da folha de 
salários para a Previdência, é da participação de toda a sociedade, via orçamento 
fiscal, que devem vir os recursos necessários à adequação desse desequilíbrio 
histórico.

4 - A não-continuidade de utilização da área social como barganha política, 
que transforma em moeda de troca de apoio político a direção de órgãos que 
deveriam adotar os mais rigorosos e pemtanentes critérios de proteção social e, 
especialmente, de combate às desigualdades - o que vem causando enormes 
prejuízos às instituições e à sociedade.

As administrações político-partidárias, diferentemente do comando 
profissional, trazem consigo a alta rotatividade de seus dirigentes, por razões de 
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clientelismo político em face dos períodos eleitorais, ocasionando constantes 
alterações de metas fundamentais para a eficiência da Instituição; a ocupação e 
troca constantes de postos de comando intermediário por pessoas estranhas à 
área, dada a inexistência de carreiras estruturadas; a ausência de compromisso 
com a área pública, etc.; tudo isso acrescido da falta de conhecimento e de 
participação efetiva da sociedade, que termina sendo vítima dessa conjunção de 
fatores.

5 - O aparelhamento do Estado em seus diferentes níveis é condição básica 
na busca da eficiência

Nas áreas de custeio da seguridade e de benefícios da Previdência, é 
incompreensível que se continue convivendo com problemas que já deveriam ter 
sido superados, 1.ais como:

a) Legislação - embora promulgadas em 1991, as Leis de Organização e 
Custeio da Seguridade e de Benefícios da Previdência já sofreram inúmeras 
alterações, verdadeiros retrocessos em relação aos princípios constitucionais, 
sem sequer terem sido corrigidas as distorções originais;

b) Administração de Pessoal - a política de pessoal não observa princípios 
elementares, como a realização de concurso público, a adoção de planos de cargos 
e salários, de treinamento, inclusive de gerências, e de avaliação de desempenho 
- o que enseja mais vulnerabilidade e ineficiência;

c) Cadastros - a ausência de cadastros de ativos e inativos inviabiliza 
qualquer possibilidade de controle de receitas e despesas;

d) Descentralização Das Ações - passar aos estados a autonomia para 
atender integralmente o cidadão é condição básica de eficiência, ficando o poder 
central com as funções de definição política, normalização, supervisão, 
acompanhamento e controle;

e) /nformatizaçclo - descentralizadas as ações, a informatização 
complementaria o reforço indispensável à eficiência na prestação dos serviços e 
ao controle central; e

t) Auditorias - o revigoramento das auditorias internas e a realização de 
auditorias externas são indispensáveis ao acompanhamento e à avaliação da 
gestão pública.

É importante frisar, por último, que a condição fundamental para a adequada 
proteção social - objetivo maior da seguridade - consiste em o Estado 
brasileiro compreender que a área social deve ser prioridade efetiva e permanente 
das ações de governo, sobretudo sem a adoção do clientelismo e do paternalismo 
tão tradicionais.

O Estado só se torna verdadeiramente democrático, se tiver corno objetivo 
pcnnanente o bem-estar social e o pleno exercício da cidadania.
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QUADRO SINÓ11CO DAS PRINCIPAIS PROPOSTAS DE REFORMA DA P^IDfu<CIA SOC!AUSEGURIDADE SOCIAL
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CARACTEIÚSTICA 
BÁSICAS

SISTEMA REGIME
COBERTURA

FINANCI/AMENTO GESTÃO OBSERVAÇÕES

PROPONENTES BENEFICIOS VALOR

IN^^O LIBERAL

Privado, 
universal 
(modelo 
chileno)

Capitalização • aposentadoria por idade
• seguro invalidez ou morte
• aposentadoria com idade 

reduzida, regulada pelo 
mercado

Variável, não garantido (depende da 
poupança acumulada e da 
performance do fundo).

Sistema novo: compulsório, individual, 
só do trabalhador, de 17% de seu salário. 
Sistema antigo: fundo de financiamento 
(orçamento fiscal e outras fontes).

Superintendência de 
Previdência

Repasse p^^ü ao trabalhador da 
redução da aliqu«a das emp^^x 
Contnõuição adicional elevaria o 
valor do beneficio.

FIESP

Privado

Repartição 
(sist.antigo) 
Capitalização 
(sistema novo)

Previdência Social:
• apos. por idade e invalidez
* pensão e auxílios maternidade,

natalidade e funeral

Até 3 VRS — Valor de Referência 
da Seguridade

Sistema novo: compulsório, individual, 
só do trabalhador, de 10% de sua renda, 
até3VRS.
Sistema antigo: compulsório, solidário, 
de 10%, do total de sua renda e contrib. 
antigos.

Nio definida A Rode de Proteção ^xial 
compreende uma renda mínima a 
todo indivíduo, além de saúde e 
educação básica.

VRS: calculado com base no salário 
mínimo anterior à criação do novo

(Rede de Proteção ^^&)
Privado Capitalizaçio Prcv. Complementar, facultativa

Assistência Social:
♦ auxilio-emprego
• "voucher" a incapacitados

Seguro-Desemprego

Seguro Acidente do Trabalho

Saúde (tratada à parte)

Superior a3 VRS

0,5 VRS e uma refeição 
10VRS

Renda mínima (6 meses)

Renda mínima

Chequesaúde (US$ 50/ano)

Adicional e individualizado
Orçamento Fiscal
Orçamento Fiscal

PIS/Pasep mais contn*õuição do 
trabalhador
Empregador

Orçamento Fiscal

Não definida 
Não definida

Não definida

Não definida

sistema, corrigido mensalmente 
pela inflação.

As empresas não contn*õuiriam, 
transferindo-se aos trabalhadores a 
totalidade dos encargos por elas 
recolhidos.

Privado Capitalização Seguro Social Básico:
• apos. por idade e invalidez
• pensões

Até 5 Salários Mínimos Compulsório, individual, só do 
trabalhador, de 13 a 20% de sua renda, 
atéSSM

Conselhos Deliberativos 
só de trabalhadores

Os Conselhos elegeriam Diretoriu— 
Executivas que administrariam os 
Fundos Previdenciários regionais.

PAULO RABELO DE 
CASTRO/PAULO DE 

CARLOS BRITO

(PEC — Programa de 
Estabilização com 

Crescimento)

Privado

Público

Capitalização Seguro Complementar, opcional

Rede de Proteção Social: 
• assistência social

Seguro-Desemprego

Aux. emprego (frentes-trabalho)

Seguro Acidente do Trabalho

ApartirdeSSM

Até l SM

Não definido

05SM e l refeição

Não definido

Adicional e individualizado

Orç. Fiscal e contnõ. opcional do 
trabalhador
PISIP,s,p

Orçamento Fiscal

Empregador

Fundos de Pensão

Estado

A concepção de Seguridade Social 
retringe-se à prestação de 
Assistência Social, oficial, e 
Previdência Social. A Saúde é 
tratada à parte.

C^onti,w11
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CARACTERlSTICA 
BÁSICAS SIS^A REGIME

COBERTURA
FINANC^IMENTO GESTÃO OBSERVAÇÕES

PROPONENTES BENErtCIOS VALOR

Público Repartição Previdência Social Básica: Até 10 SM Compulsório, exclusivamente sobie Conselho quadripartite Recomenda: fim do pagamento de
• atuais, com redução do número Folha de Salários (trabalhadores e eleito pelo Con^gresso. EPU pela Prcvidência;unificaçio de

e melhoria do valor. empresas), com redução das aliquotas regimes; redefinição das
das empresas. ap^ntadorias esp^^da e

COMISSÃO ESPECIAL Púb/Privado Capitalização Prcv. Complementar, opcional A partir de 10 SM Adicional e individualizado Não definida eliminação das de legislação
DA^^^ especial; ^^seo das aposentadorias

^^^ência Social: por tempo de serviço;
(RelatórioBritto) * apenas aos carentes Não definido Contribuição sobre Transações Não definida municipalização da Assistência

Financeiras Social; repasse automático de
Saúde Não definido Contnbuição sobre Transações Não definida para a Saúde; e

Financeiras a^^^^ração financeira pata bencf
acidentários.

Público Repartição Previdência Social: Não sugere alteração, Mantém o atual Conselho autônomo Pro^se: gestão pública para a
• atuais, inclusive apos. por quadripartite Prcvidettcia; auditoria pela

tempo de serviço e beneficios sociedade; recursos da seguridade
acidentários. para a seguridade, com

cent^^ução das fontes; altctçâo
dos benefícios acidentários.

Público Repartição Previdência Básica: Até US$ 500 (11.prox. 7 SM) Compulsório, exclusivamente sobre a Conselho de Adm. só de Pro^se reforma da Previdência para
* apos. por idade e invalidez Folha de Salários (trabalhadores e trabalhadores e melhorar ^suiços e bencficios;
* pensões empresas), com redução futura das aposentados reverter tendência deficitária; e

alíquotas das empresas. captar poupança de longo prazo
Defende a ^^xialmação total da

Públicoeoo Capitalização Prcv. Complementar, compulsória A partir de US$ 500 Adicional para trabalhadores e empresas Livre ^oclha Seguridade, separando custeio e
Privado benefícios.

Recomenda maior autonbmia de
FORÇA SINDICAL Privado Capitalização Prcvid. Suplementar, opcional Não definido Adicional e individualizado Fundos de Pensão ação e profissionalização dos

quadros da Previdência e auditorias
Segu ro-Desemprego Não definido Im.p.sobrc Consumo de Mercadorias e CODEFAT/BNDES/FAT periódicas.

Serviços Considera Cadastros e
Seguro Acidente de Trabalho Não definido Empregador Trab./Emprcsário Informatização indispensáveis.

Repasse parcial ao tmbalhador da
Assistência Social: redução de encargos sociais das
• prog.de suplement.alimentar Variável, via tíquete Orçamento Fiscal dos três níveis de SUS/ Previdência empresas.

governo

Saúde Seletiva Orçamento Fiscal dos três níveis de Conferi Cons,Saúde
aoverno




